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 Este estudo centra-se nas cartotecas do Exército português, comparando-as 
também com algumas outras relevantes a nível nacional. As especificidades do 
material cartográfico que estes serviços de documentação guardam e os diferentes 
tipos de cartotecas, incluindo os recursos humanos, os fundos existentes e o seu 
tratamento, são alguns dos vários pontos abordados, a partir dos resultados do 
inquérito realizado. Como resultado, reflecte-se sobre o futuro e sugerem-se propostas 
para a reestruturação das cartotecas do Exército português. 
Em paralelo, é elaborado um directório, com o objectivo de permitir o acesso das 
instituições e dos utilizadores interessados a algumas informações úteis, pensando-se 
sobretudo na sua divulgação posterior on-line. Nele se indicam dados gerais das 
cartotecas analisadas, mas também as principais características dos seus fundos 
(dimensão, abrangência geográfica e temporal, etc.) e os serviços disponibilizados. O 
conhecimento mútuo de organismos congéneres, a divulgação de um património ainda 
mal conhecido, mas extraordinariamente valioso, e o desenvolvimento de uma 
ferramenta intuitiva e eficaz de acesso à informação, para todos os interessados, são 


























 It is the aim of this thesis to assess the state of the Portuguese Army’s map 
libraries and to establish a comparison between these and others, more prominent at 
national level. The specifity of the cartographic material and the different types of 
existing map libraries, including the human resources, the collections and the 
treatmements to which they are subjected, are the focus of this work following the 
results of the survey conducted. As a result, a reflexion of the future of the Portuguese 
Army’s map library and some suggestions for the restructuration of such institutions is 
proposed. 
A directory with general data of the studied map libraries, their collections and 
the services that each of these institutions was also elaborated. The objective is to 
enable the access of the different institutions and users interested in this information. 
The posterior online publication of it is a goal. The objectives of the presented study is 
to allow the different portuguese map libraries to get a better understanding of each 
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O recurso, há já vários anos, aos serviços de documentação cartográfica, 
primeiro enquanto utilizador e depois como técnico e responsável da Cartoteca do 
Instituto Geográfico do Exército, fez-nos perceber de forma empírica aspectos que são 
parte da vivência destes espaços. A proximidade diária, a par de um interesse já 
antigo, levaram-nos a propor desenvolver uma reflexão mais aprofundada sobre a 
situação desses serviços, que contribuísse de forma afirmativa para a melhoria da 
realidade existente. 
Assim, o presente trabalho centra-se no estudo dos serviços de documentação 
cartográfica, com especial enfoque para os pertencentes ao Exército português. 
Perceber o seu estado actual e as necessidades ou dificuldades dos utilizadores no 
acesso à informação que conservam são alguns dos objectivos propostos. Em 
paralelo, o desenvolvimento de um directório dos serviços do Exército, que contemple 
ainda outros relevantes a nível nacional e auxilie os utilizadores, constitui também 
outro propósito. Além disso, face às mudanças recentes no acesso e disponibilização 
da informação e perante novas necessidades de utilização, impõe-se ainda uma 
reflexão final sobre a evolução destes serviços. 
Estruturado em quatro capítulos, este trabalho incide na análise sistemática 
das cartotecas do Exército, caracterizando-as e pondo-as em confronto com outras, 
apontando problemas e perspectivando soluções. Depois de abordadas no capítulo I 
as características genéricas da informação e dos serviços (especificidades do material 
cartográfico, tipologia das cartotecas, contexto presente), este estudo, bem como o 
directório construído, é em grande medida o resultado dos dados obtidos nos 
inquéritos efectuados às instituições nacionais, que possibilitaram a recolha de muita 
informação necessária para a análise levada a cabo no capítulo II. Neste, são 
apresentados como pontos principais a identificação e caracterização das instituições 
e/ou serviços (localização, contactos, horários de funcionamento, recursos humanos, 
serviços disponíveis, etc.), os fundos cartográficos aí existentes (tipologia, áreas 




disponibilização) e a tipologia dos seus utilizadores (perfis, motivações). Sobre estes 
dados se baseou também o directório, apresentado em CD-ROM anexo, cujo 
desenvolvimento e implementação são discutidos em pormenor no capítulo III. 
Pretendeu-se construir uma ferramenta útil e intuitiva que pudesse responder a 
algumas das necessidades mais prementes, apontando locais relevantes que, em 
Portugal, detêm documentação cartográfica e caracterizando os fundos que possuem 
ou os serviços que prestam. 
A revolução tecnológica e a permanente mutação dos meios e necessidades 
vieram entretanto criar uma nova realidade, que deverá modificar, a curto prazo e de 
forma muito significativa, a situação existente e há muito estabilizada nos serviços de 
documentação. Destes, os ligados ao material cartográfico, não só não são excepção, 
como aqui se criaram exigências distintas, dada a natureza da informação e as novas 
necessidades dos utilizadores, pelo que a indagação sobre o que serão no futuro 
constitui o tema central do capítulo IV. Mais do que fazer vaticínios, o objectivo é 
mostrar o panorama que se perspectiva e reflectir sobre as questões levantadas pela 
comunidade científica, nacional e internacional. Dessa reflexão e da análise que a 
precede resulta um conjunto de ideias e de propostas para a reestruturação das 
cartotecas do Exército.  
Pretende-se com a discussão sobre o actual estado dos serviços de 
documentação cartográfica do Exército português e com o directório desses mesmos 
serviços, que constituem o essencial deste trabalho, contribuir, de algum modo, para 
criar melhores condições nestes espaços e para o acesso à respectiva documentação, 
fomentando ainda o dinamismo indispensável para se promoverem as modificações 











De elevado valor e potencial enquanto fontes privilegiadas de informação 
geográfica, mas transversais a muitas áreas do conhecimento, os documentos 
cartográficos constituem um dos vários tipos de materiais existentes que as Ciências 
da Documentação e Informação têm vindo crescentemente a tratar. A sua 
especificidade coloca, no entanto, vários problemas de tratamento biblioteconómico, a 
que se associam ainda dificuldades na gestão ou integração nos sistemas 
documentais, colocando-os inúmeras vezes numa posição marginal e de pouco 
destaque. O que são estes documentos e as particularidades da informação 
cartográfica, assim como as características dos serviços que os detêm e conservam 
ou ainda as necessidades e exigências de quem os utiliza, são aspectos que importa 
analisar.  
Os poucos estudos ainda existentes nesta área, sobretudo nacionais, indiciam, 
de alguma forma, as insuficiências dos serviços existentes em Portugal, com 
repercussões evidentes no conhecimento e divulgação das suas colecções 
cartográficas. No entanto, com as novas tecnologias, começam hoje a perspectivar-se 
grandes mudanças. Ao contrário das bibliotecas tradicionais que, na época devida, se 
foram modernizando e fazendo uma transição progressiva para o acesso mais 
facilitado à informação por parte dos utilizadores, nas cartotecas (ou mapotecas) tal 
situação geralmente não se verificou, por ser mais tardia. E, ao mesmo tempo, que 
estas iniciavam o tratamento mais adequado dos seus fundos, já com o apoio desses 
meios, são confrontadas com uma informação completamente nova, que as coloca 
perante desafios inusitados, que não são de forma alguma comparáveis aos das 
bibliotecas. A sua informação não é agora meramente para ‘ler’ mas para ‘utilizar’, isto 
é, explorar, manipular e integrar com outras, de forma completamente distinta. Neste 




serviços existentes, já por si distintos, tornar-se-ão ainda mais distintos, entre eles e 




1.  AS ESPECIFICIDADES DA DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA 
 
Em termos de tratamento biblioteconómico, o material cartográfico não figura 
entre as tipologias a que os técnicos de documentação mais se têm dedicado. Apesar 
de usualmente existirem mapas em muitas bibliotecas ou centros de documentação - 
nos quais dominam largamente os livros ou os periódicos -, pela sua especificidade 
eles acabam quase inevitavelmente por serem ignorados ou relegados para segundo 
plano. 
Os seus formatos variados e, sobretudo, as suas características próprias criam 
dificuldades evidentes para as bibliotecas convencionais. Chegando a ter vários 
metros, o que condiciona a sua arrumação, os mapas podem também constituir 
colecções ou séries com inúmeras folhas (conjuntos nem sempre fáceis de 
reconstituir) ou ainda apresentar-se sob a forma de mapas parietais1 ou anaglípticos2, 
para já não falar dos globos ou de inúmeras outras categorias. Mas não é apenas o 
formato ou a diversidade física deste material que cria obstáculos e o secundariza: 
tratá-lo, mesmo o mais convencional, tem exigências particulares, de que são exemplo 
a escala e o sistema de projecção (incluindo elipsóide e datum). No caso da escala, 
que é um elemento fundamental da descrição de qualquer mapa, o facto de 
frequentemente os documentos não a explicitarem sob forma numérica, passível de 
ser imediatamente transcrita pelo técnico de documentação, obriga à sua 
determinação, partindo da escala gráfica (que, às vezes, se exprime em unidades de 
medida antigas ou pouco usuais), caso exista, ou de outros mapas fiáveis, por não 
haver nenhuma referência. Ao contrário do que possa parecer, esta tarefa revela-se 
geralmente de grande complexidade, exigindo conhecimentos científicos e técnicos 
(incluindo a normalização de notações e procedimentos) nem sempre fáceis3.  
Assim, a integração do material cartográfico nos sistemas documentais, que 
foram implementados e normalizados para outras tipologias, mais comuns, revela-se, 
                                                 
1
 Também designado por mapa mural ou de parede. É normalmente de grandes dimensões 
para ser lido à distância e exposto na parede (DIAS e FEIJÃO, 1995). 
2
 Mapa realizado em impressão anaglíptica (processo de impressão em relevo que permite a 
percepção táctil) (DIAS e FEIJÃO, 1995). 
3
 Sobre alguns conceitos cartográficos elementares, úteis para os técnicos documentalistas, 
veja-se DIAS (2007).  





por várias razões, muito problemática. Se, por um lado, certas características 
importantes da descrição dos mapas são de difícil identificação e tratamento pela 
generalidade dos técnicos, dada a sua formação (WILLIAMS, 2005), por outro, as 
normas nacionais – as Regras portuguesas de catalogação (cuja última impressão 
data de 2000) - são omissas em relação aos aspectos específicos deste tipo de 
material ou ignoram-nos nos elementos fundamentais da descrição que são comuns a 
outras tipologias. Mesmo as regras internacionais específicas – a International 
standard bibliographic description for cartographic materials ou ISBD (CM) (1977, com 
revisão em 19874) - nunca foram publicadas em língua portuguesa, o que contribui 
também para as dificuldades e o abandono do tratamento dos documentos 
cartográficos. Quanto às regras para a indexação e a classificação recomendadas pela 
agência bibliográfica portuguesa (SIPORbase e CDU, respectivamente), elas também 
não se adaptam ao material cartográfico, ou por omissão ou por insuficiência de 
conteúdo. Refira-se, a título de exemplo, a notação 912 da CDU (que considera como 
expressões do conhecimento geográfico: representações não literárias, não textuais 
de uma região; gráficos; diagramas; perfis; cartogramas; mapas; atlas; globos5) ou a 
referência nos auxiliares comuns de lugar desta (tabela 1e) às inexistentes 
“Províncias” portuguesas, que apesar de recentemente revista nada alterou. 
O desejável seria a existência de thesaurus específicos para esta tipologia 
documental mas também eles não existem em português. Nesta situação, é 
importante o apoio prestado por alguns instrumentos complementares de trabalho, 
ainda que poucos sejam os editados em Portugal. Contudo, podem referir-se o 
Glossário para a indexação de documentos cartográficos (DIAS e FEIJÃO, 1995), 
apesar da extensão dos conceitos exceder largamente o necessário e estar hoje 
desactualizado, e Cartografia antiga: tabela de equivalências de medidas: cálculo de 
escalas de valores de coordenadas geográficas (MARQUES, 2001), que serve de 
auxiliar aos menos experientes para a determinação e conversão de escalas em 
mapas antigos.  
O impacto dos recursos electrónicos, marcando decisivamente todos os 
centros de documentação independentemente da sua natureza, manifesta-se a vários 
                                                 
4
 Embora um Grupo de Trabalho da IFLA (International Federation of Library Associations and 
Institutions) tenha sido designado para a revisão da ISBD (CM), à semelhança do que foi feito 
para outras ISBD, tal tarefa nunca foi concluída, por se ter iniciado a elaboração da ISBD-
Consolidated. Esta, publicada de forma preliminar em 2007, aglutinou todas as regras 
existentes para os diversos tipos de material (IFLA, 2007).  
5
 Seria curioso saber, por exemplo, qual a distinção entre gráfico e diagrama ou o que se 





níveis no que respeita à documentação cartográfica, desde a mudança de suporte à 
da utilização dos documentos.  
As cartas impressas, que começaram recentemente a ser também 
disponibilizadas em formato digital, associam-se às vezes aos registos bibliográficos 
nas bases de dados, o que aumenta grandemente o número de documentos 
cartográficos a que se torna já possível aceder. Com as estáticas cartas em papel 
começam hoje a coexistir outras, já digitais de origem, com potencialidades distintas e 
também elas fundamentais para os utilizadores. Isto tem obrigado a repensar a 
catalogação, até mesmo quanto aos elementos fundamentais da descrição. Portanto, 
os impactos das novas tecnologias ir-se-ão reflectir a curto prazo em novas bases de 
dados e no desenvolvimento dos metadados, como resposta às actuais e futuras 
exigências.  
 A generalização da informação cartográfica digital e de novas ferramentas para 
a sua manipulação tem vindo a pôr em questão as tradicionais ‘mapotecas’, obrigando 
num futuro próximo a equacioná-las noutros moldes para responder às exigências de 
quem delas necessita. É com um misto de cartas em papel e de novos suportes de 
armazenamento e sobretudo perante outras formas de trabalhar com a informação 
cartográfica, impostas pelos utilizadores e pela nova informação, que as unidades 
documentais se começam a deparar. Toda esta documentação, que necessitava já de 
evidente atenção na forma como era tratada, vem agora colocar grandes desafios às 




2. AS CARTOTECAS  
 
 Tal como acontece com mapa e carta, também as designações de mapoteca e 
cartoteca6 são frequentemente utilizadas como sinónimas, sendo o uso de uma ou de 
outra ditado mais pelas tradições institucionais do que por outras questões, embora 
muitos admitam ser preferível a primeira. Independentemente do termo, elas   
definem-se como unidades documentais que recebem e conservam materiais 
cartográficos, efectuam o seu tratamento biblioteconómico e promovem a sua 
divulgação (GALERA i MONEGAL, 1991, p. 19). 
                                                 
6
 Outras designações são também usuais, como serviço, gabinete, núcleo ou área de 
Cartografia. Será preferencialmente usado no decorrer deste trabalho a designação de 
cartoteca. 
 





 Desde há muito que os documentos cartográficos integram bibliotecas e 
arquivos, mas a sua especificidade proporcionou que, em muitos casos, se tenham 
criado áreas especialmente concebidas para a sua custódia e tratamento. A 
diversidade de material cartográfico existente e as funções específicas das cartotecas, 
interligadas também com a utilização desse material, fez com que elas sejam hoje 




2.1 Os diferentes tipos  
 
 Como foi referido, são inúmeras as denominações destas unidades 
documentais. A atribuição de uma designação específica relaciona-se geralmente com 
a existência de uma espaço físico autónomo, embora integrado numa instituição mais 
ampla, que tanto poderá ser uma biblioteca ou arquivo como um organismo produtor 
de informação geográfica, constituindo neste caso uma secção ou gabinete de uma 
estrutura vocacionada para outro âmbito, ou ainda uma unidade de 
ensino/investigação (DIAS, 1996, p. 44). 
 A classificação das diversas cartotecas existentes não é fácil, provavelmente 
por não ser também clara a sua definição. Podem identificar-se diferentes tipos de 
cartotecas consoante as instituições a que estas estão adstritas, que lhes acabam por 
determinar particularidades próprias: arquivos; bibliotecas; centros mistos de arquivo e 
biblioteca; museus; universidades; organismos produtores, civis ou militares (GALERA 
i MONEGAL, 1991, p. 20). Das diversas cartotecas existentes, destacam-se 
claramente três tipos: as de instituições produtoras de Cartografia, as universitárias e 
as patrimoniais. 
As instituições oficiais dedicadas à produção cartográfica têm normalmente 
uma cartoteca, como acontece com o Instituto Geográfico do Exército, o Instituto 
Geográfico Português ou o antigo Instituto Geológico e Mineiro, hoje integrado no 
Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação (INETI). Nestes casos, 
existem sempre aspectos muito importantes na missão a desempenhar, que passam, 
por um lado, pela gestão e preservação das cartas produzidas pelo próprio organismo 
e, por outro, pelo apoio às suas actividades. Por isso, acabam frequentemente por 
alargar o seu acervo com colecções de instituições congéneres, ampliando de forma 




 As cartotecas de âmbito universitário estão vocacionadas para o apoio ao 
ensino superior, assim como à investigação científica. São geralmente aquelas que, 
como se verificará no capítulo II, registam um número mais significativo de utilizadores 
(pelo menos em Portugal dado o reduzido número existente), estando associadas a 
unidades de ensino/investigação com forte incidência no estudo do território, como é o 
caso de Geografia ou de Arquitectura. Caracterizam-se frequentemente pela 
diversidade dos fundos, abrangendo múltiplas áreas geográficas e vários tipos de 
documentos. São exemplos a Mapoteca do Centro de Estudos Geográficos da 
Universidade de Lisboa, a do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras das 
Universidade do Porto e o Centro de Cartografia da Faculdade de Arquitectura da 
Universidade Técnica de Lisboa. 
As cartotecas patrimoniais são detentoras de cartas antigas de elevado valor 
histórico, embora possam não constituir o essencial dos seus fundos (pelo menos em 
termos do número total documentos), e o seu principal objectivo passa pela 
preservação dos espécimes (FEIJÃO, 2006, p. 9). A Biblioteca Nacional de Portugal 
tem na sua Área de Cartografia7, apenas criada em 1976, o exemplo de um serviço 
patrimonial. De notar, no entanto, que o material cartográfico se encontra ainda 
repartido pelo Fundo Geral, pela Área de Iconografia e pelos Reservados.  
Mas outras cartotecas semelhantes, que se devem considerar patrimoniais 
embora sejam às vezes impropriamente designadas por ‘especializadas’, estão 
associadas a instituições de natureza diferente, como Sociedades e Academias 
científicas (caso da Sociedade de Geografia de Lisboa) ou organismos que outrora 
tiveram actividades técnicas específicas, como acontece com o actual Instituto de 
Investigação Científica Tropical, que produziu e hoje detém fundos cartográficos 
importantes relativos aos antigos territórios ultramarinos. 
Finalmente, há ainda unidades com acervos cartográficos relevantes que, 
detendo eventualmente algumas características próprias de qualquer cartoteca, se 
pode questionar se não estarão antes no limbo entre esta e qualquer outra unidade 
documental ou se não deverão daqui ser separadas. 
                                                 
7
 A Área de Cartografia da BNP tem ainda a função específica de depositária dos documentos 
cartográficos publicados em Portugal. A Biblioteca Nacional de Portugal, através do Depósito 
Legal (regulado actualmente pelo Decreto-Lei n.º 74/82 de 3 de Março e pelo Decreto-Lei n.º 
362/86 de 28 de Outubro) é a entidade nacional que assegura a conservação, tratamento e 
difusão do património documental produzido em Portugal ou considerado de interesse para a 
cultura portuguesa. A obrigatoriedade de Depósito Legal, que se iniciou em 1834, poderia fazer 
crer que nessa Área existissem arquivados todos os documentos cartográficos editados no 
País, desde meados do século XIX. Tal facto não acontece, embora a lei em vigor obrigue as 
tipografias, incluindo os produtores cartográficos (que são simultaneamente impressores) a 
fazê-lo (DIAS, 1996). 
 





  Há, pois, um vasto e diversificado conjunto de unidades documentais que 
privilegiam o material cartográfico e reúnem muitas vezes acervos de enorme valor 
histórico e científico. No entanto, não é fácil a sua autonomização e diferenciação, 
atendendo ao tipo de material de que dispõem e às funções que lhe estão atribuídas. 
Também não é fácil a apreciação do que é um “espaço autónomo”, característica 
relevante na definição de cartoteca: espaço físico de consulta, de arrumação, de 




2.2 As cartotecas e a cooperação interinstitucional: o caso português 
 
Em meados dos anos 90, dizia-se, em jeito de balanço: “Existe um número 
relativamente importante de mapotecas no País. No entanto, elas conhecem-se mal, 
não estabelecendo entre si laços de cooperação que permitam ultrapassar o notável 
atraso no tratamento biblioteconómico dos espécimes que conservam, assim como na 
sua preservação e divulgação. Como consequência, os utilizadores têm também um 
conhecimento reduzido e deficiente das mapotecas existentes e das suas 
características” (DIAS, 1996, p. 44). 
Mais de uma década passada sobre este trabalho, a situação das cartotecas 
portuguesas pouco se alterou, pelo menos no que a estes aspectos dizem respeito. 
“Basta percorrer as principais bases de dados nacionais e analisar o seu conteúdo 
para rapidamente se concluir que são raras as respeitantes ao material cartográfico ou 
que integrem esta tipologia de documentação. Esta constatação não se deve, como 
facilmente se entenderá, à ausência de instituições em cujas colecções existam cartas 
ou, mesmo, que detenham, exclusivamente, fundos cartográficos importantes e 
únicos. Este panorama é principalmente o resultado de duas ordens de factores: em 
primeiro lugar, das características específicas do material cartográfico, de formato e de 
conteúdo, que levantam aos sistemas documentais questões técnicas que não estão 
contempladas nas regras e normas biblioteconómicas nacionais; em segundo lugar, da 
existência de pouquíssimos técnicos de biblioteca e documentação portugueses que 
se dediquem a esta área, e que tenham assento nas comissões técnicas de 
normalização do tratamento documental, nacionais e internacionais” (SILVA e 
FERNANDES, 2007). 
A crescente consciencialização para a salvaguarda daquilo que é uma parte 




sinergias que estimulem o dinamismo em cada uma das cartotecas, por si e entre elas. 
Todavia, a escassez de meios técnicos e humanos, consequência da conjuntura 
económica actual e dos constrangimentos a que as instituições têm vindo a ser 
sujeitas, não permitirá que a evolução seja tão evidente como o pretendido. 
Algumas poucas parcerias, tendo em vista nomeadamente o tratamento 
documental e a disponibilização de imagens digitais, têm sido levadas a cabo por um 
conjunto restrito de instituições, não se vislumbrando ainda um projecto de âmbito 
nacional de construção de uma base de dados de documentação cartográfica. Entre 
alguns projectos subsidiados ou parcerias, recentes ou actuais, podem enumerar-se 
os seguintes (veja-se também FEIJÃO, 2006): 
 
a) Arquivo virtual de Cartografia urbana portuguesa8, que foi objecto de vários 
projectos subsidiados, desenvolvido pelo Centro de Estudos de Urbanismo e de 
Arquitectura, do ISCTE, e reunindo o espólio de algumas bibliotecas e arquivos 
portugueses e brasileiros, que foi digitalizado e disponibilizado na Internet (3800 
registos e 900 imagens, segundo TEIXEIRA, 2002); 
 
b) Fontes cartográficas portuguesas dos séculos XIX e XX. As instituições e os 
mapas (1996-1999), envolvendo o Centro de Estudos Geográficos da Universidade de 
Lisboa (CEG), a Biblioteca Nacional e o Instituto Superior Técnico, que deu origem a 
uma base de dados com cerca de 6000 documentos, sem resultados públicos; 
 
c) SIDCarta – Sistema de informação para documentação cartográfica: o 
espólio da engenharia militar portuguesa (2003-2005)9, resultante da parceria entre o 
CEG, o Instituto Geográfico do Exército (IGeoE) e a Direcção de Infra-Estruturas do 
Exército (DIE), que disponibilizou três bases (bibliográfica, de imagens e de autores), 
com cerca de 12 000 registos e imagens e uma amostra de uma centena de registos 
desenvolvidos de entrada de autoridade (fig. 1 a 3) (DIAS et al., 2005);  
 
d) Cartografia, Política e Territórios Coloniais. Comissão de Cartografia (1883-
1896): um registo patrimonial para a compreensão histórica dos problemas actuais 
(2003-2006), que foi desenvolvido por uma equipa interdisciplinar no quadro do 
Instituto de Investigação Científica Tropical e em colaboração com a Sociedade de 
Geografia de Lisboa, tendo sido construído um banco de dados designado por 
                                                 
8
 Disponível em: http://urban.iscte.pt/. 
9
 Disponível em: http://www.exercito.pt/bibliopac/. 





“Comissão de Cartografia Virtual”, com cerca de 80 000 imagens, entre documentação 
cartográfica (manuscrita e impressa), documentação manuscrita e dactilografada com 
fotografias anexas e instrumentos geodésicos (SANTOS e RODRIGUES, 2006); 
 
e) Tratamento documental das séries topográficas de Portugal continental e 
ilhas (em execução desde 2006)10, desenvolvido entre o IGeoE e CEG, em execução 
desde 2006, que já colocou à disposição dos utilizadores até ao momento cerca de 






Fig. 1 – Base de dados disponível on-line, resultante do projecto SIDCarta. 
 
                                                 
10








Fig. 2 – Base de dados de autores desenvolvida no quadro do projecto SIDCarta, 










Fig. 3 – Acesso a algumas colecções de documentos, feito a título experimental, na 
base de dados resultante do projecto SIDCarta: do registo bibliográfico da série 
cartográfica ao mapa de conjunto das folhas e deste a cada um dos registos individuais 
e respectivas imagens, através de janelas sucessivas. 





Na maioria dos casos, as instituições conduzem hoje os seus esforços 
individualmente, constituindo bases de dados exclusivas, quando muitos documentos 
são comuns e parte da informação respectiva está já disponível (embora 
frequentemente sem a qualidade desejável). A inexistência de grupos de trabalho e de 
protocolos nesta área, em Portugal, tem ainda como consequência a impossibilidade 
ou a deficiente partilha de registos bibliográficos produzidos, pela não uniformização 
de critérios de tratamento documental. Uma breve comparação das bases de dados 
existentes, permite que facilmente se verifique a diferença de critérios adoptados na 




Quadro I – Registos bibliográficos de duas folhas de uma série cartográfica elaborados 
por sistemas documentais distintos, e não identificados, comparativamente com o que 





Campos Registo num sistema documental 
não identificado Registo considerado adequado 
Autor Instituto Geográfico do Exército 
Título Carta militar de Portugal : Porto Porto 
Escala 
 
Escala 1:25 000, projecção de 
Gauss, elipsóide internacional, 
datum de Lisboa 
Edição Ed. 3 
Local Lisboa 
Editor Instituto Geográfico do Exército I. G. E. 
Ano 1999 
Descrição 1 mapa : color. ; 54 x 74 cm 1 mapa topográfico : color. ; 40 x 64 cm 
Colecção Carta militar. Série M 888 ; 122) 
(Carta militar de Portugal 




Trabalhos de campo 1997 .  - 
 Levantamento, digitalização, 
processamento e desenho por meios 
automáticos executados pelo 
Instituto Geográfico do Exército 
 
Assunto: 
 Mapa topográfico / Porto (Portugal) 
CDU 912(469) 623.71(469) 912.469.13(084.3) 
Veja 
também...  







Campos Registo num sistema documental 
não identificado Registo considerado adequado 
Autor Serviço Cartográfico do Exército 
Título Carta militar de Portugal / [Material 
cartográfico:  Algoz (Silves) Algoz : Silves 
Escala Escala 1/25.000 
Escala 1:25 000, projecção de Gauss, 
elipsóide internacional, datum de 
Lisboa 
Edição  Ed. 2 
Local Lisboa [Lisboa] 
Editor S. C. E. 
Ano 1980 
Descrição 1 carta militar : color ; 74x54cm 1 mapa topográfico : color. ; 40 x 64 cm 
Colecção 
 
(Carta militar de Portugal 1:25 000. 
Continente, série M888 ; fl. 596) 
Nota Folha no 596 
Trabalhos de campo: 1976. - 
Impressäo efectuada pelo Instituto 
Hidrográfico. - Levantada, desenhada 
e publicada pelo Serviço Cartográfico 
do Exército. - Cobertura 




Mapa topográfico / Algoz (Silves, 
Portugal) / Silves (Faro, Portugal) / 
Faro (Portugal) 
CDU 528.9 912.469.61(084.3) 
Veja também... 
 





Importa pois, reforçar a cooperação no sentido de cada sistema documental 
passar a produzir, em função das suas capacidades técnicas, com a máxima 
qualidade para um objectivo comum. O distanciamento e independência entre 
instituições congéneres tem contribuído para que se mantenham as barreiras no 
acesso e no conhecimento adequado da documentação cartográfica existente, a que 
se junta um atraso evidente relativamente à definição e uniformização das normas e 
procedimentos técnicos a adoptar, quer nas directivas emanadas de organismos 
internacionais, quer da própria agência bibliográfica nacional.  
 
 





2.3 Os serviços de documentação cartográfica do Exército: criação e contexto 
actual 
 
Em Portugal, os primeiros organismos cartográficos foram criados apenas a 
partir dos finais do século XVIII embora a produção de cartas seja muito anterior. Mas 
os estudos sobre a História da Cartografia nacional11, nomeadamente sobre o 
importante contributo dos engenheiros militares, são ainda insuficientes para permitir 
compreender e tratar adequadamente os fundos existentes nas cartotecas. Também 
as sucessivas reestruturações internas dos organismos produtores, como alterações 
de designação e divisões ou fusões, fizeram com que seja extraordinariamente difícil 
deslindar o caminho seguido por aqueles que ao longo dos tempos foram dando o seu 
contributo para a Cartografia portuguesa, assim como o trabalho resultante, a 
documentação cartográfica. 
Foi em 1790, com a fundação da Academia de Fortificação, Artilharia e 
Desenho, que se começaram a formar, de modo organizado e regular, os primeiros 
engenheiros militares, visando a realização de actividades cartográficas em Portugal e 
nos vastos espaços coloniais. Embora já há algumas décadas se tivesse estabelecido 
no país o seu ensino, a contratação dos préstimos de oficiais estrangeiros fora sempre 
necessária, pelo menos desde o século XVII. Ao mesmo tempo, em finais de 
Setecentos, criava-se também o Real Corpo de Engenheiros (fig. 4), regulamentado 
em 1812 (fig. 5), o qual ficaria encarregue da produção cartográfica, para além de 
outros trabalhos próprios desta corporação (DIAS, 2007).  
A representação do território sempre foi para os militares uma questão 
essencial, e os trabalhos por eles promovidos iam muito além daquilo que poderá 
parecer mais óbvio – a sua intervenção ao nível da concepção, construção ou 
manutenção de equipamentos de defesa, nomeadamente das fortificações. Também 
levantamentos a grande escala de praças e do seu enquadramento espacial, da costa 
e das áreas de fronteira eram frequentes já desde o século XVII. Com efeito, havia 
para o país a necessidade de desenvolver um trabalho sistemático de conhecimento e 
representação do território, não só por questões de estratégia militar, mas, também, 
pelo interesse em avaliar as necessidades de intervenção (PIROTO et al., 2003,        
p. 11).  
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 Vejam-se alguns bons exemplos em ALEGRIA (1977), ALEGRIA e GARCIA (1991, 2002), 
DAVEAU (1995), DAVEAU e GALEGO (1995), DIAS (coord.; 1995, 1998, 2003, 2005, entre 










Fig. 5 – Folha de rosto do Regulamento 
provisional do Real Corpo de Engenheiros, 






A evolução da Cartografia e as novas necessidades impostas tanto pela defesa 
como pela organização e desenvolvimento do país conduziram ao aparecimento dos 





primeiros organismos. A Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica para o 
Desenho, Gravura e Impressão das Cartas Hidrográficas, Geográficas e Militares, 
criada em 1798 e abreviadamente designada por Sociedade Real Marítima, pretendeu 
abranger todas as actividades relacionadas com a Cartografia, nos seus vários ramos, 
desde a Cartografia hidrográfica à topográfica. A realização à época desse grande 
empreendimento que era a Carta Geral do Reino, cometida pelo governo desde 1790 
a Francisco António Ciera, constituiu certamente o motor que presidiu a essa criação. 
Começavam então as primeiras tentativas de produção de séries cartográficas, cujos 
levantamentos morosos, envolvendo vastas equipas e compreendendo inúmeras 
folhas, exigiam a institucionalização adequada dos trabalhos, tal como já tinha 
começado a acontecer por toda a Europa. 
Entretanto, criava-se também em 1802, o Real Arquivo Militar (fig. 6), que tinha 
funções de arquivo e depósito e ainda de local de desenho e cópia de cartas e 
memórias com interesse para o Exército (DIAS, 2007). Todavia, com as Invasões 
Francesas o essencial dos seus fundos foi embarcado para o Brasil, embora parte do 
espólio se viesse depois a reconstituir e aumentar, por diversos meios. 
Se o período de existência da Sociedade Real Marítima não ultrapassou uma 
década, já o Real Arquivo Militar desempenhou as suas funções por mais de 60 anos, 
tendo apenas sido abolido após uma inconsequente fusão com o organismo 
cartográfico civil em 1868, à época designado Instituto Geográfico e dirigido por Filipe 
Folque. Foi desse Arquivo que derivaram parte dos fundos que integram hoje algumas 
cartotecas do Exército português. Os serviços de engenharia herdaram o valioso 
espólio de cartas e plantas, sendo actualmente conservado no designado Gabinete de 
Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar, pertencente à Direcção de               
Infra-Estruturas do Exército. Mas parte, pelo menos, das memórias que 
acompanhavam muitos destes mapas ou projectos transitaram, em data que se 
desconhece e provavelmente apenas uma fracção, para o Arquivo Histórico Militar, 
criado em 1911, na sequência da nova organização geral do Exército, e 
regulamentado 10 anos depois, tendo por finalidade a “guarda e catalogação de todos 
os documentos históricos relativos às campanhas do Exército português, a factos e 
períodos de carácter histórico militar intermédios às mesmas campanhas e os 
referentes às guerras ultramarinas, bem como de todos os documentos que possam 
ter interesse sob o ponto de vista bibliográfico-militar” (Art.º 1º do Decreto nº 7723, de 









Com a designação de Direcção-Geral dos Trabalhos Geodésicos surgiu, em 
1852, o primeiro organismo civil, cuja existência foi marcante no panorama da 
produção cartográfica nacional. Nele teve então início o levantamento (1853-1892) e a 
edição (1856-1904) da carta de Portugal na escala de escala 1:100 000 (37 fls.), a 
primeira série cartográfica a ser totalmente concluída (fig. 7). Foi com esta      
Direcção-Geral, e sob a égide de Filipe Folque, que se deu a efectiva separação entre 
serviços cartográficos civis e militares, embora os quadros desta instituição tenham 
sido durante muito tempo quase exclusivamente provenientes das fileiras do Exército, 
a começar pelo seu principal responsável, distinto oficial e figura proeminente da 
Cartografia nacional. É neste organismo que entronca o Instituto Geográfico Português 
(IGP), que actualmente detém o estatuto de autoridade nacional no campo da 
Geodesia, da Cartografia e do Cadastro, sendo responsável pela execução da política 
de informação geográfica. As colecções que fazem actualmente parte dos fundos da 
Mapoteca (recentemente designada por Cartoteca) do IGP devem-se em grande 
medida aos organismos antecessores e à incorporação de uma pequena parte dos 
documentos que haviam sido enviados para o Brasil no começo da Guerra Peninsular 









Fig. 6 – Símbolo do Real Arquivo Militar (1802-1868). Desconhece-se o seu autor e data 
de aparecimento. 







Fig. 7 – Carta corográfica de Portugal na escala de 1:100 000: folha n.º 19, datada de 




Trabalhando separadamente, as instituições cartográficas militares e civis 
desenvolveram as suas actividades de acordo com as necessidades ditadas pelo 
respectivo enquadramento institucional. Em finais do século XIX, os militares iniciaram 
a publicação de cartas topográficas detalhadas (fig. 8) e de cartas itinerárias12. No 
entanto, as inevitáveis repetições e sobreposições de trabalhos, demorados e caros, 
precipitaram, em diferentes momentos, tentativas de fusão ou concentração, sempre 
mal sucedidas e, por isso mesmo, curtas: em 1868 o organismo civil era fundido no 
Arquivo Militar, criando-se o Depósito Geral da Guerra (1868-1869), em substituição 
dos dois; em 1929 os serviços do Exército, que nessa altura se reorganizavam, foram 
incorporados no Instituto Geográfico e Cadastral. Assim, a Secção de Cartografia 
Militar do Estado-Maior do Exército, criada em 1911, culminava, em 1932, nos 
Serviços Cartográficos do Exército (1932-1958) que conduziram ao actual Instituto 
Geográfico do Exército (1993- ). Com a estabilidade atingida, as actividades 
avançaram finalmente de forma mais sólida e com novos projectos.  
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 Em 1881 era publicada a primeira folha da carta itinerária por divisões militares na escala de 






Fig. 8 – Carta dos arredores de Lisboa na escala de 1:20 000: folha n.º 1, datada de 1902, 
correspondente a Lisboa. Inicialmente pensada para representar a região da capital, o 
alargamento da cobertura geográfica suscitou a mudança da sua designação para Carta 




Pelo que ficou atrás referido, facilmente se compreende que os caminhos 
percorridos pela documentação13 são talvez ainda mais difíceis de entender do que a 
própria evolução dos serviços, consequência também inevitável de serem muito 
numerosos e menos estudados. É compreensível, por isso, que as sucessivas 
reformas dos organismos e as mudanças nas suas instalações tenham resultado na 
natural dispersão da documentação produzida. Não obstante esta situação, outra pior 
se terá registado, como o desaparecimento de mapas, esboços de levantamento, 
cadernetas de campo e outros, motivando aquilo que alguns referem como a alta taxa 
de mortalidade destes documentos. A instabilidade institucional no momento do 
florescimento da Cartografia militar, os acontecimentos históricos que resultaram na 
transferência de grande parte da produção cartográfica para o Brasil, aquando das 
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 A título meramente ilustrativo, veja-se o caso referido por S. Daveau (2007), relativo a um 
mapa manuscrito do Reino de Portugal, datado de 1525: depois de resistir a vários séculos e 
inúmeras vicissitudes, algumas ainda por apurar, um fragmento foi encontrado na Real 
Academia de História em Madrid, onde servia de reforço de encadernação a um livro. 





Invasões Francesas, e as pilhagens ocorridas nos arquivos nacionais nessa mesma 
altura, ou até catástrofes naturais (como o terramoto de 1755), fizeram com que muita 
documentação tenha desaparecido (DIAS, 2007, p. 9). Tal conjuntura contribuiu 
também para uma acentuada desorganização dos fundos existentes, com 
consequências para o seu estudo actual. 
Embora a produção cartográfica militar do país esteja hoje concentrada no 
Instituto Geográfico do Exército, poderá parecer pouco compreensível que, de toda a 
documentação produzida e que subsistiu até hoje, apenas uma parte se encontre à 
sua guarda. Por aquilo que foi já descrito, vários outros serviços militares detêm 
significativos conjuntos de material cartográfico, mas as reestruturações, actualmente 
em curso, tornam a tarefa de perceber a sua real dimensão e importância ainda mais 
difícil. 
As reformas que ocorrem actualmente em algumas áreas do Exército, 
nomeadamente as ligadas à documentação e arquivo, fazem prever profundas 
alterações. O projecto da criação do Pólo Cultural do Exército virá alterar 
profundamente o contexto actual de muitos serviços, alguns dos quais detentores de 
valiosas colecções cartográficas, como resultado da reconversão de um conjunto de 
antigos edifícios militares em Lisboa, na área de Santa Clara - Santa Apolónia, com o 
objectivo de concentrar diversos órgãos culturais do Exército, dos quais se destacam a 
Direcção de História e Cultura Militar, a Biblioteca do Exército, o Arquivo Histórico 
Militar, o Arquivo Geral do Exército e outros ainda em estudo, como o Arquivo do 
Ministério da Defesa Nacional. 
A Biblioteca do Exército, que fará parte do Pólo Cultural, transferiu 
recentemente (2008) todo o seu fundo cartográfico para a Direcção de Infra-Estruturas 
do Exército, que já detinha muitos antigos documentos da engenharia militar 
portuguesa, sendo expectável que tal também possa acontecer com o Arquivo 
Histórico Militar (COELHO, 2008, p. 24). É num panorama de grandes incertezas que 
se encontram actualmente muitos dos serviços de documentação do Exército e dos 
quais fazem parte aqueles que nos interessam em particular neste estudo. Significa 












Só um correcto conhecimento das cartotecas existentes em Portugal e da sua 
situação permite que se tirem as devidas ilações sobre o estado actual e se analisem 
os mecanismos e medidas que podem contribuir para a sua melhoria. Pretendendo-se 
neste estudo dar um conhecimento claro dos serviços do Exército português, não 
poderíamos, contudo, cingir-nos a esta realidade, esquecendo o restante contexto 
nacional. Assim, foram consideradas também algumas outras instituições de 
referência na disponibilização de informação cartográfica, de forma a conseguir-se 
uma análise mais abrangente. 
A construção do directório das cartotecas do Exército, apresentado no capítulo 
seguinte, será o resultado prático e aplicável do estudo feito, resultante do seu 




1. METODOLOGIA DE ANÁLISE 
 
1.1 O inquérito  
 
O inquérito elaborado (anexo A) constituiu o principal instrumento de avaliação 
dos serviços. Foi geralmente adoptado o recurso a questões sujeitas a resposta 
fechada, visando a uniformidade nos resultados e a simplificação da análise. Apenas 
nalguns casos se recorreu à resposta aberta, visando a especificação de alguns 
assuntos técnicos. 
Depois de encetados contactos exploratórios com as instituições, os inquéritos 




que respeita ao Exército, o inquérito foi precedido de uma visita, com o propósito de 
observar mais detalhadamente os espaços, o acondicionamento dos documentos e as 
condições de funcionamento.  
Na elaboração do inquérito tiveram-se em conta dois objectivos: por um lado, 
avaliar as cartotecas e, por outro, recolher informação que permitisse a sua 
identificação e caracterização, de forma a constituir um directório (ver capítulo III) que 
disponibilizasse informações úteis aos utilizadores. Para isso, o inquérito foi 
estruturado em quatro pontos principais: identificação da instituição e/ou serviço; sua 
caracterização; descrição dos fundos; perfil do utilizador. 
Com o primeiro ponto do inquérito pretendiam obter-se apenas dados 
identificativos, tais como a designação oficial do serviço e/ou instituição, o 
responsável, os contactos e o horário de funcionamento, importantes para o directório. 
As questões referentes à caracterização do serviço, constantes do segundo grupo, 
incidiam sobre os recursos humanos e o espaço ocupado (incluindo neste o destinado 
aos utilizadores e ao apoio à consulta), assim como serviços prestados (empréstimo, 
reprodução, etc.). No terceiro grupo de questões visou-se a caracterização dos fundos 
(número de espécimes, repartição cronológica e temática, etc.) e o conhecimento das 
suas formas de acesso ou, ainda, de eventuais restrições à consulta e de 
procedimentos de conservação e preservação. Finalmente, o último grupo dizia 




1.2 A escolha das cartotecas 
 
 Dois grupos de serviços foram à partida considerados neste estudo, um 
referente ao Exército e um outro englobando as cartotecas portuguesas mais 
representativas. Se no primeiro caso se pretendeu uma análise que fosse o mais 
completa possível da realidade, as outras instituições foram seleccionadas pela sua 
notoriedade, para garantir uma amostra abrangente e permitir a comparação com as 
anteriores. 
 A mera existência de documentação cartográfica nos serviços militares não foi 
suficiente para serem integrados no conjunto em estudo, tendo-se considerado como 
critério indispensável a possibilidade da sua consulta pública. Não obstante este facto 
implicar a priori uma redução substancial no universo de análise do Exército, já que 
em muitos casos a consulta é apenas possível internamente, só as cartotecas com um 





serviço público de disponibilização de informação têm verdadeira importância para os 
utilizadores. 
 Foram contactados para a realização do inquérito dez instituições, cujas 
cartotecas se encontram, a seguir, discriminadas: 
 
a) No Exército:  
 - Cartoteca do Instituto Geográfico do Exército (Cartoteca do IGeoE); 
 - Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar da Direcção de 
Infra-Estruturas do Exército (GEAEM da DIE); 
 - Mapoteca do Arquivo Histórico Militar (Mapoteca do AHM). 
 
b) Outras: 
 - Área de Cartografia da Biblioteca Nacional de Portugal (Área de Cartografia 
da BNP); 
 - Arquivo Histórico Ultramarino (AHU); 
 - Cartoteca do Instituto Geográfico Português (Cartoteca do IGP); 
 - Centro de Documentação e Informação do Instituto de Investigação Científica 
Tropical (Centro de Documentação e Informação do IICT); 
 - Departamento de Ciências Humanas do Instituto de Investigação Científica 
Tropical (antigo Centro de História e Cartografia Antiga, Departamento de Ciências 
Humanas do IICT); 
 - Mapoteca do Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa 
(Mapoteca do CEG); 




2. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Das dez instituições contactadas para a realização do inquérito, todas 
acederam ao solicitado. Embora para algumas questões não tenha havido resposta, o 
que por si já contribui para extrair algumas ilações, como se verá mais adiante, ou elas 
não tenham sido esclarecedoras e, às vezes, pareçam mesmo pouco rigorosas, os 







2.1 O espaço 
 
Oito das dez cartotecas inquiridas afirmam-se como sendo unidades 
individualizadas, quer pelo espaço físico autónomo que dispõem, quer até pela sua 
designação em função do material que guardam. Fora deste conjunto parecem ficar 
apenas a Mapoteca do Arquivo Histórico Militar, por hoje partilhar com outras secções 
alguns dos serviços embora mantendo a sua designação tradicional, e a Sociedade de 
Geografia de Lisboa, cuja unidade parece hoje estar funcionalmente ligada à 
Biblioteca, apesar de ser conhecida fora da instituição por Mapoteca. Todas possuem 
sala de leitura e espaço de trabalho afecto ao serviço específico da documentação 
cartográfica, com excepção do já referido Arquivo Histórico Militar que actualmente 
partilha com outras secções a área de consulta, mas, no que se refere a gabinetes de 
trabalho para os utilizadores, apenas o Gabinete de Estudos Arqueológicos da 
Engenharia Militar (DIE) e a Cartoteca do Instituto Geográfico Português afirmam 
reunir tais condições. Se em alguns casos as salas de leitura, por serem exclusivas 
para o material cartográfico, possam servir os interesses de trabalho dos utilizadores, 
como a Cartoteca do IGeoE, com mesas e lupas de grande dimensão e equipamentos 
de iluminação, outras há que partilham o espaço entre diferentes tipologias 
documentais (salas comuns a todos os utilizadores, quer consultem cartas ou outros 
materiais, como fotografias, monografias, etc.), o que torna mais difícil a conciliação 
das condições adequadas. 
A arrumação dos documentos encontra-se dispersa, na maior parte dos casos, 
entre a sala de leitura e espaços de depósito. Todavia, no Departamento de Ciências 
Humanas do IICT ela é feita exclusivamente na sala de leitura, enquanto no GEAEM, 
na Cartoteca do IGeoE e na Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa existam 
em depósitos separados. Mas alguns destes espaços não possuem as mais correctas 
condições para a preservação da documentação, principalmente quando é antiga. 
Em resumo, as condições de trabalho não são sempre as mais adequadas nas 
unidades analisadas, tendo em conta o material e o espaço disponível. Levantam-se 
mesmo dúvidas sobre certas respostas aos inquéritos, principalmente quanto à 
existência declarada de gabinetes de trabalho afectos aos utilizadores, não 
observados nas visitas realizadas (GEAEM). Sobre os depósitos, verificou-se 
localmente que nas cartotecas do Exército alguns espaços são exíguos, utilizando-se, 
por exemplo, anexos com outros fins ou a partilha avulsa de depósitos com outro tipo 
de documentação, denotando uma evidente falta de áreas disponíveis para o efeito 
(GEAEM e Mapoteca do AHM). 





2.2 Os recursos humanos 
 
Quando se analisam os recursos humanos, é evidente a discrepância no 
número de técnicos existente nas várias instituições, facto que se pode comprovar 




Quadro II – Recursos humanos afectos às cartotecas analisadas.  
Os casos destacados correspondem à indicação da totalidade de recursos humanos 





TOTAL C/ FORMAÇÃO ESPECIALIZADA 
Cartoteca do IGeoE 3 1 
GEAEM  5 0 
Mapoteca do AHM 16 4 
Arquivo Histórico Ultramarino 15 8 
Área de Cartografia da BNP 2 1 
Cartoteca do IGP 6 2 
Centro de Documentação e Informação do IICT 6 1 
Departamento de Ciências Humanas do IICT  15 0 
Mapoteca do CEG 2* 1 
Biblioteca da SGL 3 1 
* Dados válidos à data do inquérito. Desde meados de 2008, esta Mapoteca conta apenas com 




À partida, os valores mais elevados poderiam indiciar um forte investimento de 
algumas instituições na documentação cartográfica, mas facilmente se percebe que os 
números se referem à totalidade dos recursos humanos afectos à instituição e não 
apenas a estes centros de documentação, tal como acontece no caso da Mapoteca do 
Arquivo Histórico Militar, no Departamento de Ciências Humanas do IICT (de notar 
aqui que, dos quinze colaboradores existentes, nenhum possui especialização em 
ciências documentais) ou no Arquivo Histórico Ultramarino (apenas com 3000 
documentos referidos). Provavelmente a não indicação do número de funcionários 









2.3 Os serviços prestados 
 
As cartotecas devem disponibilizar serviços em função da sua missão e 
utilizadores. Entre eles destacam-se os serviços de referência, de empréstimo e de 
reprodução (quadro III).  
Quase todas as cartotecas apresentam ficheiros automatizados para as 
pesquisas bibliográficas, embora na sua maioria estes só cubram parte das 
existências. Daí que se verifique, em várias casos, a coexistência dos ficheiros manual 




Quadro III – Serviços prestados nas cartotecas analisadas. X: existente; –: não existente 
 















Cartoteca do IGeoE – X X – X 
GEAEM  X X X – X 
Mapoteca do AHM X X X – X 
Arquivo Histórico Ultramarino X X X – X 
Área de Cartografia da BNP  X X X – X 
Cartoteca do IGP – X X – X 
Centro de Documentação e 
Informação do IICT X X X – X 
Departamento de Ciências 
Humanas do IICT  X X – – X 
Mapoteca do CEG X X – X X 
Biblioteca da SGL X – X – X 
 
 





Em nenhum dos locais se permite o empréstimo domiciliário14, com excepção 
da Mapoteca do CEG mas apenas para parte restrita dos seus utilizadores. 
O serviço de reprodução está generalizado nas cartotecas portuguesas, 
variando apenas nos suportes disponibilizados. Todas possibilitam fotocópia e/ou 
impressão em papel e fornecem ou permitem cópias em formato digital, com excepção 
do Centro de Documentação e Informação do IICT, que apenas faculta fotocópia, e da 
Biblioteca da Sociedade de Geografia, que garante unicamente reproduções em papel 
ou transparência. O GEAEM proporciona ainda fotografia, a Área de Cartografia da 
BNP fotografia, microfilme e diapositivo e o Arquivo Histórico Ultramarino microfilme. 
Várias limitam a reprodução e numa delas é o próprio utilizador que a deve executar 
(CEG). Com excepção desta última, os serviços de reprodução podem ser solicitados 
por telefone, correio electrónico ou outros meios. 
Porém, é necessário considerar que nem todas as cartotecas têm as mesmas 
funções. Com efeito, se em algumas as reproduções podem ser obtidas no momento 
(CEG ou IGeoE), noutras a espera poderá ser de meses15. Para a Mapoteca do CEG e 
para a Cartoteca do IGeoE a capacidade de resposta está direccionada para as suas 
vocações específicas, pelos escassos recursos humanos e pelas muitas solicitações 
por vezes em simultâneo (daí a autonomia dos meios e dos utilizadores), no caso da 
primeira, ou para fornecer, por exemplo, elementos de carácter probatório para a 
resolução de casos legais, o que implica a disponibilização de informação a curto 




2.4 Os documentos e as bases de dados 
 
A informatização dos fundos é hoje uma realidade muito diferente da analisada 
em 1996 por Maria Helena Dias, a partir do inquérito realizado por Maria Joaquina 
Feijão e cujos resultados foram publicados em 1995, mas sem que esta autora tivesse 
procedido a uma análise crítica de conjunto. As bases de dados estão agora bastante 
generalizadas, convivendo, contudo, em muitas instituições, em simultâneo com os 
antigos ficheiros manuais (quadro III) porque o processo de informatização decorre 
ainda, na maioria dos casos, ou apresenta deficiências que obrigam à existência de 
ambos. Apenas a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa apresenta 
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 Na Mapoteca do CEG o empréstimo domiciliário abrange apenas os docentes do 
Departamento de Geografia e os seus investigadores. 
15




exclusivamente ficheiro manual. As bases de dados em linha, que não existem ainda 
em três delas16, estão sempre associadas a bases de imagens, sendo estas às vezes 
não sistemáticas (caso da BNP) e outras geralmente incompletas porque as bases 
também o estão (CEG, IGeoE). Em qualquer caso, as imagens são geralmente de 
fraca qualidade. Esta circunstância deve-se em grande medida à preocupação das 
instituições com o uso não autorizado ou indevido das imagens e o respeito pelos 
direitos autorais. A aplicação de medidas de segurança e de carimbos identificativos 
de propriedade dos documentos são algumas das medidas tomadas, que se revelam 
por si só insuficientes.  
Pelo que fica referido atrás, as bases de imagens, enquanto estas não 
apresentarem uma resolução aceitável, não constituem uma alternativa para a 
utilização à distância e daí que o acesso à documentação no espaço físico das 
cartotecas continue a ser de importância vital para os utilizadores.  
A pesquisa bibliográfica solicitada à distância17 é realizada na maior parte dos 
casos, embora se suspeite que esta questão do inquérito possa ter sido encarada de 
modo diferente. Nas respostas, apenas a Mapoteca do CEG e o Departamento de 
Ciências Humanas do IICT consideraram não disporem formalmente de tal serviço, 
mas facilmente se encontra a justificação. No caso da Mapoteca do CEG, a sua 
função de apoio ao ensino universitário e o número muito elevado de utilizadores e 
documentos consultados por ano (médias de cerca de 800 utilizadores e mais de 3000 
documentos, valores muito superiores a todas as outras cartotecas), com o apoio de 
apenas dois funcionários (tendo passado a um único, posteriormente ao inquérito), 
justificam a inexistência de apoio à distância; na segunda situação, talvez por não 
dispor o Departamento de Ciências Humanas do IICT de funcionários com formação 
especializada em BAD se possa explicar a falta desta vertente do serviço de 
referência. 
O ponto 3 do inquérito relativo à caracterização dos fundos cartográficos 
(número de espécimes; tipologias dos documentos, cronologia, áreas geográficas 
abrangidas) revelou-se o mais difícil de analisar (quadro IV). A falta de respostas e, 
por vezes, a sua incoerência levam a apontar para o desconhecimento dos fundos, 
bem como da terminologia cartográfica e documental. 
 
                                                 
16
 Do inquérito averiguou-se que apenas a Mapoteca do Arquivo Histórico Militar, o 
Departamento de Ciências Humanas do IICT e a Biblioteca da Sociedade de Geografia não 
têm disponível uma base de dados. 
17
 Não se consideraram neste caso as consultas realizadas através de base de dados on-line, 
apenas o serviço de referência prestado por funcionários. 

















Cartoteca do IGeoE 15 000 80  300 
GEAEM 16 300 420 5 200 
Mapoteca do AHM 1 500 400 400 
Arquivo Histórico Ultramarino 3 000 45 535 
Área de Cartografia da BNP 6 700 230 1 100 
Cartoteca do IGP 15 000 200 1 000 
Centro de Documentação e 
Informação do IICT 14 000 s/r s/r 
Departamento de Ciências 
Humanas do IICT 1 400 6 70 
Mapoteca do CEG 74 500  800 3 000 




Os valores totais de documentos existentes não são claros, parecendo em 
algumas situações subvalorizados, provavelmente como resultado de se terem 
considerado para as séries cartográficas a mera soma de títulos existentes (casos da 
BNP ou do AHM, com valores apontados de 6700 e 1500 documentos, 
respectivamente) ou de um grande desconhecimento da sua dimensão real. Noutros 
casos, o número total de documentos, sendo esmagador, parece ter sido 
sobrevalorizado mas é justificado quando se analisa a tipologia (caso do CEG, em 
que, dos 74 500 documentos apontados, 50 000 são boletins meteorológicos). Não 
fica claro também se em todas as cartotecas foi contabilizado o número total de 
documentos ou os exemplares existentes, tanto mais que nalguns casos a avaliação 
deve ser muito aproximada.  
A observação genérica dos resultados respeitantes aos fundos das cartotecas 
permite concluir que existe naturalmente um predomínio claro das cartas topográficas 
relativamente a outras categorias, mas elas têm sido também produzidas em maior 





 Se os documentos mais antigos18 datam dos séculos XVI e XVII, é o século   
XX - período em que as instituições oficiais se consolidaram e em que aumentou e se 
diversificou a produção cartográfica - que recolhe a mais larga fatia de espécimes. O 
GEAEM corresponde à única divergência19 registada, tendo sido apontado cerca de 
90% do fundo a corresponder aos séculos XVIII e XIX. No entanto, dos cerca de 
12 000 documentos que detinha anteriormente à recente incorporação do espólio da 
Biblioteca do Exército (que ainda não foi tratado) e cuja base está disponível on-line, 
verifica-se que 21 % datam do século XX, valor que certamente aumentará quando 
esta abranger a totalidade dos 16 300 documentos referidos. 
 As áreas geográficas observadas correspondem na esmagadora maioria a 
Portugal e aos antigos territórios ultramarinos, principalmente os africanos. As 
respostas dadas ao inquérito não são esclarecedoras da diversidade do espólio 
existente nas cartotecas, mantendo-se as conclusões de balanços anteriores. A 
automatização dos catálogos não permitiu ainda, em muitos casos, um melhor 
conhecimento da realidade, havendo sobretudo dúvidas na dimensão dos fundos e 
quanto às tipologias existentes.  
Tendo-se também abordado no inquérito as condições de conservação e 
preservação da documentação, concluiu-se que, de uma forma geral, não existem 
planos implementados neste âmbito, havendo quanto muito intervenções pontuais e 
algumas prioridades estabelecidas. Para aqueles que reconheceram ter um plano de 
intervenção, a descriminação das actividades facilmente conduz à interpretação que 
não são mais que o resultado de algumas acções pontuais de preservação, 




2.5 Consultas e restrições de utilização 
 
Em todas as cartotecas se impõem restrições à consulta (quadro V), pelo 
menos quando o que está em causa é o estado de conservação dos documentos. 
Considerando que as cartas antigas constituem uma parte importante dos fundos de 
                                                 
18
 A Área de Cartografia da Biblioteca Nacional de Portugal, de natureza patrimonial, possui os 
documentos mais antigos, que recuam ao século XVI. A soma dos datados dos séculos XVI e 
XVII é de 535 espécimes.  
19
 Esta é consequência de ser o depositário dos antigos mapas produzidos pela Engenharia 
militar portuguesa, enquanto o IGeoE detém, na sua maioria, apenas documentação 
cartográfica correspondente ao período posterior ao segundo quartel do século XX, quando 
passou a organismo responsável pela produção cartográfica do Exército.  





algumas delas e sendo normalmente também as mais procuradas, elas acabam por 
estar irremediavelmente inacessíveis aos utilizadores. Neste campo, verifica-se que 
são as cartotecas com documentos mais antigos que impõem também as maiores 
restrições (Mapoteca do AHM e Área de Cartografia da BNP com 4 tipos de restrições 
para um total de 5), excepção feita para o GEAEM com limitações apenas quanto ao 




Quadro V – Restrições à consulta.  

















Cartoteca do IGeoE  X   X 
GEAEM  X   X 
Mapoteca do AHM X X  X X 
Arquivo Histórico Ultramarino X X   X 
Área de Cartografia da BNP  X  X X X 
Cartoteca do IGP X X   X 
Centro de Documentação e 
Informação do IICT X X   X 
Departamento de Ciências 
Humanas do IICT      X 
Mapoteca do CEG   X X X 
Biblioteca da Sociedade de 




É importante ainda mencionar aspectos relativos às restrições impostas pelos 
serviços quanto ao número de obras por utilizador e número de utilizadores em 
simultâneo. O caso da limitação ao número de obras consultadas redunda em 
dificuldades acrescidas para o leitor, principalmente quando as colecções são mal 
conhecidas, o ficheiro manual pode induzir em erros e os poucos registos do catálogo 
automatizado nem sempre ajudam. Por outro lado, as restrições impostas ao número 
de utilizadores em simultâneo poderão ter eventualmente um impacto menos 




(quadro IV), embora não seja de descartar o incómodo de quem se desloca de longe 
expressamente para o efeito.  
Se em dois casos não foi possível conhecer o número de utilizadores destes 
serviços, por falta de resposta, na maioria vão desde valores muito reduzidos (6 
utilizadores por ano) até valores importantes de frequência diária (3 utilizadores por 
dia, em média, sem contar com os períodos de férias escolares, no caso do CEG, a 
que se juntam outros serviços prestados pela Mapoteca para além da consulta de 
cartas, não discriminados e contabilizados). Exceptuando estas situações extremas, a 
média dos restantes casos é de cerca de 200 utilizadores/ano, o que não chega a 
perfazer 1 por dia útil. 
Quando se confronta o número de documentos consultados com o dos 
utilizadores, verifica-se que há dois grupos de situações: em 5 de 8 cartotecas cada 
utilizador consulta, em média, entre 1 (AHM) a 5 (IGP) obras; nas restantes três, os 
valores são incompreensivelmente altos, de cerca de 12 (no caso em que só tem 6 
utilizadores por ano) a 13 documentos (GEAEM). Suspeita-se, no entanto, que não 
haja em todas elas registo dos utilizadores e que os valores apontados sejam 




2.6 Os utilizadores 
 
Os utilizadores têm um perfil bem definido, correspondendo na esmagadora 
maioria a pessoas com formação académica superior. A maior parte das cartotecas 
analisadas apresentam valores iguais ou superiores a 90 % a encaixar-se neste nível 
académico. Apenas a Mapoteca do CEG foge a este padrão, apresentando 80 % de 
consultas realizadas por pessoas sem formação superior, correspondendo estes a 
estudantes universitários.  
São inúmeras as motivações para o uso das cartotecas portuguesas, desde o 
simples interesse cultural e artístico, até à identificação de elementos de prova. No 
entanto, concluiu-se que os utilizadores-tipo se dedicam preferencialmente à 
investigação científica ou são estudantes (estas duas tipologias estão, aliás, presentes 
em todas as cartotecas). 
 
Em suma, a análise das respostas aos inquéritos realizados permite concluir 
que o número de utilizadores permanece ainda muito baixo, mas as condições de 





acesso à documentação não são de molde a incentivar o seu crescimento: há 
demasiados obstáculos e condicionamentos, que talvez uma disponibilização em linha 
mais ampla dessa informação possa vir a modificar. Uma estatística sumária dos 
acessos à recente base de dados on-line20 da Cartoteca do IGeoE a isso leva a crer. 
Em pouco mais de dez meses verificaram-se cerca de 12 000 pesquisas realizadas, 
das quais 64 % apresentaram resposta aos conteúdos procurados. Obtiveram-se 
acessos mensais, compreendidos entre cerca de 400 e quase 2 000 ocorrências (em 
que o valor mais baixo correspondeu ao primeiro mês de controlo estatístico). 
Observou-se ainda, em 15 dias, máximos diários próximo das 200 pesquisas. 
Nas cartotecas actuais existem ainda muitos limites e impedimentos na 
consulta, as bases de dados são bastante incompletas e o uso sistemático de meios 
tecnológicos parece ocorrer de forma muito lenta, as reproduções são caras e às 
vezes de má qualidade, as condições de trabalho nos espaços de consulta replicam as 
das bibliotecas tradicionais, etc. Se não se trabalhar no sentido de ultrapassar esta 
situação, apostando fortemente na modernização dos meios à disposição dos serviços 
e dos utilizadores, e, além disso, na divulgação, as cartotecas tenderão a ser espaços 
ainda mais desinteressantes para o público. 
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 Embora esta base tenha sido disponibilizada em Abril de 2007, o controlo estatístico apenas 






DESENVOLVIMENTO DO DIRECTÓRIO DOS SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO 





 Os directórios possibilitam, de um modo eficaz, a disponibilização de 
informação através de uma organização alfabética, temática ou geográfica em que é 
possível aceder a dados que permitem o conhecimento das organizações (nomes, 
moradas, contactos, horários de funcionamento) e outros elementos pertinentes, que 
no caso dos serviços de documentação cartográfica podem ser a descrição resumida 
das colecções e a listagem de publicações relacionadas ou de sítios de interesse na 
Internet. A evolução dos directórios fez com que, muitas vezes, estes não se 
restrinjam a ser meras listas de contactos, suscitando equívocos com outros termos 
muito comuns, como Web site ou portal Web. O primeiro caso refere-se a conjuntos de 
páginas Web interligadas e instaladas num servidor (estando permanentemente 
disponíveis a todos os utilizadores de Internet), criadas com o objectivo de representar 
empresas, instituições ou pessoas a título individual; no caso dos portais Web, estes 
eram inicialmente Web sites de carácter geral que forneciam serviços como notícias, 
previsões meteorológicas, grupos de conversação (chat), contas de correio 
electrónico, etc. Todavia, o termo tem sido continuamente aplicado, agora, também a 
Web sites que disponibilizam serviços idênticos, mas relativos apenas a áreas 
específicas, como as bibliotecas por exemplo (REITZ, 2004).  
Os directórios on-line estão usualmente associados, quer a Web sites, quer a 
portais, constituindo mais um elemento informativo que estes dispõem. Os termos 
referidos têm sobretudo em comum a disponibilização de informação, sendo que as 
fronteiras entre eles são bastante difíceis de estabelecer e, por isso mesmo, variadas 
vezes utilizados indistintamente.  
A necessidade de conhecimento da informação disponível em determinada 




ferramenta eficaz e de grande valia. Os dados, ainda que expressos de forma sucinta, 
sobre o responsável pelo serviço ou o acesso directo ao módulo de pesquisa Web, 
entre outros, quando compilados adequadamente e disponibilizados de forma 
acessível e intuitiva, constituem uma mais-valia para os utilizadores, pois podem mais 
facilmente reduzir tempos de pesquisa e eliminar informação não pertinente, 




1. IMPORTÂNCIA DOS DIRECTÓRIOS DE CARTOTECAS: APRESENTAÇÃO DE 
ALGUNS CASOS 
 
Em Portugal não existe nenhum directório na vertente da documentação 
cartográfica e os estudos existentes são também muito pontuais. Mas o mesmo não se 
passa noutros países. 
A Cartoteca do Institut Cartogràfic de Catalunya publicou em 1991 um estudo 
sobre Les Cartotheques a la Península Ibérica (GALERA i MONEGAL, 1991). Para 
além de questões gerais sobre estes serviços (definições, tipos de cartotecas, 
diferentes géneros de documentos cartográficos), foi elaborado um repertório referente 
aos mais relevantes da Península Ibérica. Em 1994, Maria Joaquina Feijão compilou 
algumas informações dos mais importantes serviços em Portugal, estudo editado em 
1995. Apenas no final de 2004, o Grupo de Trabalho de Cartotecas Públicas   
Hispano-Lusas iniciou experimentalmente a elaboração de um directório ibérico21, 
contendo 37 referências, das quais apenas 6 nacionais (quadro VI). Embora bastante 
incompleto, por envolver apenas as então associadas ao referido grupo, e sem 
qualquer referência aos serviços do Exército português, entre outros importantes no 
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 Disponível em: http://www.sge.org/cartografia_pt.asp. 






Quadro VI – Dados extraídos do directório elaborado pelo Grupo de Trabalho de 









DIRECCIÓN RESPONSABLE TELÉFONO 
Biblioteca Nacional de    
Portugal 
 Campo Grande, 83 
 174981 Lisboa 
 Página Web 
 Feijao,  
 Mª Joaquina Esteves 
 (351)217982009 
 (351)969081411 
Centro de Estudios 
Históricos e Geografía 
Antigua 
 Rua José Magro Lote 6, 3º 
 Dt. 1300 Lisboa 
 Costa,  








Centro de Dados Geológico-
Mineiros 
 Apartado 7586 
 Página Web 
 Serrano, Paula  Tel.351214705474 
 Fax:.35121472023 
Instituto Geográfico 
Português - IGP 
 Rua Artilharia Um, 107 
 1099-052 Lisboa  
 Página Web 
 Camacho, 
 Paula Cristina 
 351 213 819        
 600/13 
Instituto Superior de Ciencia 
do Trabajo (ISCTE) 
 Av. Das Forças Armadas  
 Lisboa 
 Teixeira,  
 Manuel C. 
 217 903 060 
Universidad de Porto. 
Facultad de Letras. 
Departamento de Geografía 
 Porto  García,  














A Special Libraries Association, em colaboração com a Library of Congress, 
publicou em 1954 o primeiro directório das colecções de cartas dos Estados Unidos e 
Canadá. Com cerca de 5000 questionários efectuados, este directório foi organizado 
com mais de 100 páginas e continha referências a 527 colecções dos dois países. O 
sucesso desta publicação resultou na elaboração de várias novas edições nos anos 
seguintes (MURPHY, 1982).  
Em 1970 foi publicado em França o Répertoire des cartothèques de France22, 
editado pelo Pôle de Recherche pour l´Organization et la Diffusion de l´Information 
Géographique (PRODIG), na dependência do Centre National de la Recherche 
Scientifique. Encontra-se actualmente na sua 5.ª edição, publicada em 2003. Neste 
repertório consideraram-se cerca de 200 organismos, distinguindo-se três níveis: os de 
âmbito nacional, de que é exemplo a Bibliothèque Nationale de France (BnF); os 
serviços de documentação de interesse regional, como os Archives Départementales; 
e os de vocação pedagógica, como as cartotecas universitárias. 
No Reino Unido, a British Cartographic Society tem disponível no portal Web, a 
4.ª edição do seu directório23, publicado em 2000. Listando as maiores colecções de 
cartas deste país, as cerca de 400 entradas abrangem as bibliotecas nacionais 
(Inglaterra, Escócia e País de Gales), as universitárias e as municipais. 
Outros directórios são também excelentes exemplos, como o World directory of 
map collections de Olivier Loiseaux, o Map collections in Australia: a directory24 (fig. 9) 
da National Library of Australia e o Guide to U. S. map resources de Christopher J. J. 
Thiry, publicado pela American Library Association. 
 A constante produção e actualização de directórios no âmbito da 
documentação cartográfica revelam o grande interesse que têm para a comunidade de 
utilizadores e para os próprios serviços, provando que em Portugal a sua utilidade 
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 Disponível em: http://www.prodig.cnrs.fr/IMG/pdf/Cartotheques_2004-2.pdf. 
23
 Disponível em: http://www.cartography.org.uk/downloads/UK_Directory/ukdirindex.html. 
24
 Disponível em: http://www.nla.gov.au/mapdir/index.html. 








Fig. 9 – Página de entrada do directório on-line das colecções de cartas da Biblioteca 




Como se referiu, são inúmeros os directórios produzidos internacionalmente, 
resultando normalmente de iniciativas comuns de grupos profissionais (como o 
Geography and Map Division pertencente à Special Libraries Association ou o Map 
Curator’s Group associado à British Cartographic Society), que pela sua utilidade 
permitem um melhor conhecimento do meio institucional e das respectivas colecções 
(FEIJÃO, 2006, p. 27).  
 A não existência em Portugal de um directório de serviços de documentação 
cartográfica constitui uma dificuldade acrescida, quer para os utilizadores, quer para 
os próprios profissionais. Quem trabalha nas cartotecas certamente já sentiu muitas 
vezes a necessidade de encaminhar os seus utilizadores para outros locais, onde 
possam encontrar a melhor informação que necessitam. Estes, por sua vez, iniciam 
frequentemente as pesquisas preliminares de forma quase aleatória, tentando obter 
informações de locais para realizar as consultas, horários de atendimento, etc. Este 
tipo de pesquisa exploratória decorre nos dias de hoje, quase invariavelmente, através 
da Internet. O que se observa é que os resultados obtidos se resumem a informação 
dispersa e pouco esclarecedora. Referem-se sobretudo às informações 
disponibilizadas no site das instituições, quase sempre de âmbito mais alargado, onde, 




 A informação integrada num directório permite a imediata noção do universo 
existente, direccionando os utilizadores para os seus interesses específicos. Todavia, 




2. ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO DO DIRECTÓRIO CRIADO 
 
 A elaboração de um directório comporta três etapas distintas: a concepção, a 
recolha de informação e a sua construção física. Após a definição inicial da sua 
estrutura, a realização de inquéritos às instituições foi o meio utilizado para obter a 
informação a disponibilizar. Dos dados obtidos no inquérito, apenas se seleccionou 
parte para integrar o directório (como identificado no ponto seguinte). Para além dos 
elementos de identificação dos serviços, foram ainda integrados outros dados 
recolhidos, como a caracterização dos fundos existentes, as condições de 
disponibilização e o acesso às colecções. A terceira fase consistiu na construção física 
do directório, utilizando a organização de informação pré-definida, cuja implementação 




2.1 Estruturação dos conteúdos  
 
 O directório apresenta uma estrutura que reflecte a organização de conteúdos 
que se definiu no capítulo II, ponto 1, referente à escolha das cartotecas. Assim, o 
primeiro ecrã de interacção (fig. 10) com o utilizador, que se designou por ecrã de 
entrada, apresenta em destaque dois grupos distintos: um referente aos serviços de 
documentação cartográfica do Exército português e outro com os restantes serviços 
nacionais escolhidos.  
Um segundo ecrã de interacção apresenta a listagem de serviços de cada 
conjunto anterior (fig. 11). Este ecrã está organizado alfabeticamente e permite 













Fig. 10 – Ecrã de entrada do directório, que permite o acesso aos serviços de 











Fig. 11 – Ecrã de interacção do directório, referente ao conjunto de serviços de 







O último ecrã de interacção (fig. 12) é relativo ao detalhe dos serviços. Nele se 
disponibiliza uma ficha de caracterização, na qual constam os seguintes elementos: 
designação da instituição e do serviço, responsável, morada, contactos (telefone, fax, 
e-mail, Web-page) e horário de funcionamento. Considerou-se que os contactos das 
cartotecas que constituem este directório poderiam ser complementados com outro 
tipo de informações úteis. Assim, da diversa informação recolhida através dos 
inquéritos, compilaram-se alguns elementos relevantes e que permitem um 
conhecimento sucinto dos fundos documentais de cada uma (dimensão, âmbito 
geográfico das colecções, cobertura cronológica), do próprio acesso (existência de 
base de dados, por exemplo) ou dos serviços de reprodução. Com os dados 
apresentados, a que se juntaram fotografias dos espaços, pretendeu-se que os 





















2.2 Concepção e Design 
 
Numa fase subsequente à estruturação de conteúdos, executaram-se os ecrãs 
do directório, utilizando-se as ferramentas de edição de imagem da Adobe, Photoshop 
CS2 e ImageReady CS2. Todos os componentes foram elaborados em Photoshop a 
partir de formas elementares (rectângulos) para criar regiões onde se agrupam os 
conteúdos: título do directório, menus, itens da lista de serviços, etc. O resultado é um 
conjunto de elementos gráficos que constituem a base da construção do directório. 
Com o recurso ao ImageReady, foram posteriormente definidas zonas de recorte 
sobre todas as partes gráficas desenvolvidas, para serem gravados em ficheiros de 
imagens separados. Em alguns casos, várias versões dos mesmos componentes 
foram executados para criar um efeito de transição (mouseOver) ao colocar o cursor 
sobre os mesmos. Esta técnica permite informar o utilizador, de forma subtil, de que 
pode interagir com um elemento da página, como um botão de navegação. 
 Os componentes desenvolvidos foram utilizados na construção das páginas 
Web. Para cada tipo de página ou ecrã (entrada, lista de serviços e detalhe) foi 
construída uma página padrão (template) que foi replicada, garantindo assim um 
aspecto uniforme e uma navegação intuitiva ao utilizador. O código relativo à 
apresentação gráfica do directório foi colocado em folhas de estilo externas (CSS – 
Cascading Style Sheets) partilhadas por todas as páginas. Além de facilitar o 
desenvolvimento e leitura dos ficheiros HTML (HyperText Markup Language), 
centraliza todas as definições de apresentação num sítio comum a todas as páginas, 
permitindo alterar facilmente definições globais como imagens de fundo, tipos de 
letras, etc. 
 Para aperfeiçoar a interacção com o utilizador e melhorar alguns componentes 
gráficos recorreu-se a programação em Javascript, nomeadamente para as imagens 
de botões de navegação, criando os já mencionados efeitos de transição 
(mouseOver).  
Com a variedade de navegadores de Internet (Web browsers) existentes e o 
facto de em geral apresentarem os mesmos conteúdos de forma diferente, houve o 
cuidado de desenvolver todo o directório de modo a garantir um funcionamento 
correcto e consistente nos browsers mais comuns, como o Internet Explorer, o Mozilla 






3. APRESENTAÇÃO DO DIRECTÓRIO DOS SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO 
CARTOGRÁFICA DO EXÉRCITO PORTUGUÊS 
 






O FUTURO DAS CARTOTECAS. O CASO DOS SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO 





Nas cartotecas pertencentes ao Exército português, cuja documentação o 
tempo dispersou pelas razões já apresentadas, reconhece-se haver hoje um esforço 
para preservar e colocar a informação à disposição dos interessados, em melhores 
condições. Há, no entanto, um claro défice de recursos humanos, a que se associa a 
sua falta de formação especializada, e ainda um investimento tecnológico pouco 
significativo. Algumas unidades possuem já a capacidade de preservar correctamente 
a documentação, tendo estruturas físicas adequadas para tal e os necessários 
requisitos, mas outras apresentam espaços precários e exíguos, sem a adequada 
climatização ou equipamento de arquivo. A capacidade de divulgação da 
documentação cartográfica, através de bases de dados disponíveis na Web ou 
localmente nos espaços de consulta, também já existe, mas persistem ainda casos 
com algumas dificuldades. Embora mais recentemente tenha ocorrido uma evolução 
positiva, sobretudo pelas parcerias que foram estabelecidas com o objectivo de tratar 
e divulgar o património cartográfico militar25, a situação destes serviços de 
documentação não é ainda a ideal. 
Vislumbram-se, no entanto, sinais de mudança nas cartotecas portuguesas, em 
geral, e nas do Exército, em particular, acompanhando o que já começou a acontecer 
no plano internacional, como resultado essencialmente das alterações na natureza da 
                                                 
25
 Destacam-se nos últimos anos as parcerias entre o IGeoE e a DIE, por parte do Exército, 
com o CEG. Para além de projectos conjuntos de tratamentos dos seus fundos e 
disponibilização de bases de dados e de imagens na Internet (casos dos projectos, concluídos 
ou em curso, já referidos anteriormente), estas instituições têm contribuído com inúmeras 
iniciativas no âmbito da divulgação e promoção da Cartografia militar portuguesa. São 
exemplos os seguintes trabalhos, que deram origem a exposições e à edição dos catálogos 
correspondentes: Cartografia militar portuguesa dos séculos XVIII e XIX: cartas, plantas, 
esboços e projectos (2005, 2006); Portugalliae Descriptio: do 1.º mapa conhecido ao 1.º mapa 
moderno (2006); Portugal em vésperas das invasões francesas: conhecimento geográfico e 




informação geográfica e nas necessidades dos utilizadores, intimamente interligadas. 
Desenham-se também no horizonte novos perfis para estes utilizadores, de 
abrangência mais lata do que os tradicionais, e para os futuros técnicos destas 




1.  DA INFORMAÇÃO CARTOGRÁFICA TRADICIONAL À DIGITAL: REPERCUSSÕES 
NAS CARTOTECAS E PARA OS UTILIZADORES 
 
Após a Segunda Grande Guerra verificou-se, à escala mundial, uma crescente 
produção cartográfica, cujo incremento se tem considerado mesmo exponencial. O 
estímulo que caracterizou o período pós-guerra acentuou-se ainda mais poucas 
décadas passadas, com a revolução técnica e tecnológica introduzida pelos 
computadores, que viria a alterar significativamente múltiplos aspectos da realidade 
até então existente (PARRY e PERKINS, ed., 2001, p. 1). A entrada na era digital 
modificou, não só a cadeia de produção cartográfica e o seu ritmo (embora este mais 
tardiamente), como também o funcionamento dos serviços e sistemas de gestão 
documental. 
A Internet veio depois, a partir dos anos 90, revolucionar a difusão da 
informação, como aconteceu com muitos aspectos das actividades humanas, 
tornando-se um veículo extraordinário de difusão das colecções clássicas, em papel, 
pelo que as bases bibliográficas, primeiro, e as de imagens, depois, interligadas e 
acessíveis on-line, se tornaram uma prioridade para as cartotecas, como forma de 
chegar aos utilizadores. Os mapas, sobretudo os históricos, estão a ser agora 
digitalizados, organizados, catalogados e disponibilizados com recurso às novas 
ferramentas informáticas. 
O uso crescente dos mapas através da Internet, que se tornou particularmente 
intenso nos últimos anos, continua ainda a colocar vários problemas, nomeadamente 
quanto à qualidade das imagens disponibilizadas nas bases de dados. Não é só a 
grande dimensão dos ficheiros, constituindo um entrave aos serviços (por ocuparem 
um espaço elevado nos servidores) e à pesquisa (devido à velocidade de visualização) 
(PETERSON, 2001, p. 93), que justifica que essa qualidade seja geralmente 
inadequada ou insuficiente para os utilizadores. Também se colocam nalguns casos 





problemas com os direitos de autor26, mas provavelmente a principal razão reside no 
‘sentimento de posse’ das instituições, que receiam perder os utilizadores e, afinal, o 
controlo da ‘sua’ informação. A propriedade ou os direitos de autor e a autenticidade 
da informação são talvez os aspectos actuais mais constrangedores quando se 
discute a disponibilização de colecções de cartas na Web. Em suma, as bases de 
dados on-line estão sujeitas a inúmeras contingências, limitadoras da sua ainda mais 
ampla utilização, talvez como consequência natural da relativa novidade das 
ferramentas e das soluções. 
Apesar de subsistirem ainda vários problemas, é inequívoco que, através da 
Internet, se facilitou extraordinariamente o acesso à informação cartográfica 
(McGLAMERY, 2001, p. 52): jamais a disseminação da informação foi tão ampla ou as 
formas de utilização tão variadas. Aos mapas estáticos, ainda claramente dominantes, 
juntam-se agora os de raiz digital, entre os quais os dinâmicos e os interactivos, que, 
para além da mera visualização, permitem a fácil manipulação de dados espaciais e a 
introdução de outros conteúdos ou servem de interface27 para outras aplicações 
(KRAAK, 2000, p. 104). 
Os serviços de documentação cartográfica vão ultrapassando agora os antigos 
catálogos manuais, o tratamento e gestão documental executa-se com recurso a 
aplicações específicas, implementando-se progressivamente bases de dados que 
permitem o acesso mais rápido e imediato à informação (PARRY, 2003). Neste 
contexto, as imagens digitais trouxeram claros benefícios à conservação e 
preservação dos mapas impressos, uma preocupação já antiga dos serviços. Também 
os novos suportes têm vantagens em termos de armazenamento, custo e espaço 
utilizado (embora o seu tempo útil de vida não seja ainda suficiente para se aferir da 
sua fiabilidade). Mas o rápido desenvolvimento tecnológico vai progressivamente 
tornando também obsoletos os sucessivos suportes físicos de armazenamento e 
leitura (disquetes, CD, DVD, Blu-ray, CD-ROM, DVD-ROM, etc.) e, com isso, criando 
outros problemas à sobrevivência da informação. Assim como no passado muitos 
mapas, por não terem sido impressos, se tornaram únicos ou se perderam, também 
muita informação digital se perde hoje (e se perderá no futuro) sobretudo porque 
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 Eles abrangem direitos de carácter patrimonial e de natureza pessoal (ou direitos morais) 
sobre todas as obras ou criações intelectuais do domínio literário, científico e artístico, incluindo 
“ilustrações e cartas geográficas” (alínea j, art.º 2.º). Sobre o Código do direito de autor e dos 
direitos conexos veja-se a Sociedade Portuguesa de Autores, em http://www.spautores.pt/. 
27
 Tome-se, como exemplo, a página da National Geographic Association em que uma 
funcionalidade permite a navegação em mapas interactivos e daí o acesso a outro tipo de 
informação geográfica, como o clima ou a população, e a outras imagens (fotografias, 





passado pouco tempo se tornou obsoleta ou simplesmente porque deixou de 
interessar aos seus detentores ou autores. A fragilidade desta informação,           
super-abundante e efémera, poderá acentuar-se ainda mais no futuro, devendo fazer 
reflectir sobre o papel que também aqui poderão prestar as novas cartotecas digitais. 
Mesmo aquela informação que os serviços de documentação começaram agora a 
gerir põe para a sua utilização condições completamente novas, que só agora a 
comunidade científica se apressa a discutir. 
 A revolução digital e o aparecimento dos Sistemas de Informação Geográfica 
acabaram por levar recentemente a Associação Cartográfica Internacional (2003) à 
redefinição de alguns dos seus conceitos-chave. Assim, o mapa passou a ser 
considerado como a “representação simbólica da realidade geográfica”, em vez da 
tradicional “representação, geralmente plana, de toda ou parte da superfície da Terra 
ou do Universo”, tal como fora apresentada a sua definição no Multilingual dictionary of 
technical terms in Cartography, publicado em 1973. Ao mesmo tempo, a Cartografia 
passava a ser definida como a ciência que trata da “criação e manipulação de 
representações do espaço geográfico, visuais ou virtuais” (DIAS, 2007, p. 27). 
Se há algum tempo atrás se começou a analisar a convivência nos serviços de 
documentação dos Sistemas de Informação Geográfica, a questão é saber como estes 
últimos irão ser postos à disposição dos utilizadores (MARLEY, 2001, p. 20). Parece 
indesmentível que esta integração traz benefícios evidentes, embora, com mudanças 
tão significativas introduzidas pelas inovações tecnológicas, o debate não se centre 
apenas na forma como a informação será no futuro utilizada, mas questione também o 
papel dos próprios serviços de documentação e dos seus especialistas (MOORE, 
2008). Que caminho seguirão os serviços face às mudanças e qual o papel dos 
técnicos especializados na área da documentação cartográfica (ou cartotecários)? 
Com as transformações introduzidas pelos novos meios disponíveis, também o 
perfil dos profissionais desta área tenderá a mudar e a adaptar-se às novas 
realidades. Num ambiente de acesso à informação diferente do tradicional, as 
necessidades dos utilizadores impõem o seu crescente ajustamento às novas 
exigências (MORRIS, 2006, p. 289). A visão do cartotecário conservador de mapas 
antigos, em papel, está rapidamente a desaparecer, face ao novo cenário de difusão 
da informação. Por isso, o seu campo de actuação tenderá a ser cada vez mais 
abrangente, ou melhor, diverso do actual. Veja-se, por exemplo, o que se passa já nas 
maiores cartotecas universitárias do mundo28. 
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 A Mapoteca da Universidade de Washington (http://www.lib.washington.edu/Maps/) ou a 
também prestigiada Mapoteca Arthur H. Robinson da Universidade de Wisconsin-Madinson 





Alguns dos temas referidos neste ponto estão actualmente no cerne da 
discussão levada a cabo conjuntamente pela comunidade científica e pelos 
profissionais da informação envolvidos29. Porém, à escala mundial, os níveis de 
desenvolvimento são muito díspares. Nos Estados Unidos da América, por exemplo, a 
implementação dos Sistemas de Informação Geográfica nas cartotecas universitárias 
foi iniciada de forma alargada há mais de uma década (PARRY, 2005). Em Portugal, 
como noutros países, a situação é naturalmente um pouco diferente, embora a 
liderança do processo se vá com certeza efectuar no meio universitário e nos 
organismos produtores e, provavelmente, acentuar a clivagem com as outras 




2.  PROPOSTAS DE REESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO 
CARTOGRÁFICA DO EXÉRCITO 
 
Agora que surgem novos desafios no campo da utilização e divulgação da 
informação geográfica, aparecem simultaneamente favorecidos os acessos e os 
contactos entre instituições congéneres. É fundamental, ou mesmo condição de 
sobrevivência da memória colectiva, a cooperação entre arquivos, bibliotecas, 
museus, grandes editores, produtores de informação em geral, criadores de software, 
etc. (CAMPOS e SARAMAGO, 2007). A cartotecas do Exército muito terão a ganhar 
com uma convergência de esforços comuns, investindo sobretudo no plano da partilha 
e da divulgação da informação de uma forma sustentada e permanente. 
É, por isso, importante que a curto prazo se estabeleça uma estratégia de 
coordenação e colaboração entre as cartotecas do Exército e destas com o mundo 
exterior. A existência de um espaço físico comum a todas elas não é, nos dias de hoje 
e com as novas tecnologias, uma necessidade premente, embora essa possibilidade 
não seja de descartar. A reunião de todo o acervo cartográfico pertencente ao Exército 
numa única cartoteca, embora de difícil execução, seria um projecto muito 
interessante, cujos resultados poderiam ter inúmeras vantagens. A tarefa dos 
                                                                                                                                               
(http://www.geography.wisc.edu/maplib/index.html) são exemplos interessantes: às enormes 
colecções de mapas (cerca de 270 000) e de fotografias aéreas (86 000 e mais de 200 000, 
respectivamente), ou outros materiais, associam-se produtos cartográficos electrónicos e bases 
de dados geo-espaciais destinados a serem utilizados em ambiente SIG, com o apoio dos 
próprios serviços e dos seus técnicos. 
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 A este propósito veja-se The map library in the new millennium, com coordenação de PARRY 
e PERKINS (ed., 2001), bem como as inúmeras referências que aí se encontram a obras sobre 




utilizadores ficaria certamente mais facilitada e a visibilidade deste novo serviço seria 
muito maior. Não deveria o Exército equacionar esta solução, numa fase em que está 
a criar um Pólo Cultural (capítulo I, ponto 3.2), com o objectivo de concentrar alguns 
dos seus mais importantes serviços de âmbito histórico-cultural? Provavelmente a 
melhor solução passaria, neste caso, pela criação dessa cartoteca única numa das 
infra-estruturas já existentes no Exército, que reunisse melhores condições, para que 
com os necessários ajustamentos se pudesse implementar o novo serviço. Porém, as 
dificuldades inerentes a todo o processo logístico de transferência da documentação e 
de reorganização surgem como factores negativos para esta alternativa. 
A criação de uma base de dados on-line comum a todas as cartotecas do 
Exército, mais do que uma alternativa, mostra ser mesmo indispensável. Porque não 
uma base de dados integrada, reunindo a totalidade do espólio cartográfico do 
Exército, à semelhança do que acontece noutros locais, nomeadamente nas 
Universidades? Não se evitaria assim a injustificada duplicação de muito trabalho, 
gastadora de recursos? E a uniformização dos procedimentos técnicos das várias 
cartotecas não seria também desejável? Afinal, trata-se de uma mesma instituição.  
O vasto património cartográfico pertencente ao Exército, ainda pouco 
conhecido e mal divulgado, exige um plano de acção abrangente, que defina um rumo 
comum, mais do que apenas sectorial. O seu adiamento em nada contribui para que 
se atinjam as condições indispensáveis para quem recorre às cartotecas. Os 
utilizadores, que se deparam ainda com tantas barreiras, merecem respostas 
adequadas às suas necessidades. Em muitos aspectos, a optimização destes serviços 
do Exército português não requer avultado investimento financeiro, antes uma política 









A avaliação dos serviços de documentação cartográfica considerados neste 
estudo, que resulta em grande parte das respostas fornecidas nos inquéritos e cujos 
resultados foram apresentados no capítulo II, não pôde, contudo, deixar de repercutir 
algumas fontes bibliográficas consultadas e o nosso próprio conhecimento e 
experiência. Estes últimos foram necessariamente aspectos fulcrais, que se reflectiram 
tanto na elaboração das questões formuladas no inquérito como na sua posterior 
análise. As visitas efectuadas aos locais, no caso dos serviços do Exército, permitiram 
também o contacto directo com a realidade no momento, narrada ainda pelos próprios 
responsáveis. 
Embora possa parecer de pouca relevância para este estudo, a rapidez na 
devolução do questionário preenchido, por parte dos serviços (embora todos os 
responsáveis tenham sido contactados antes do lançamento do inquérito), foi de certa 
forma variável mas indiciadora das suas maiores ou menores dificuldades. Também o 
rigor que as respostas denotam não é idêntico em todos os inquéritos, nomeadamente 
nas questões que envolviam a contabilização de dados, como sejam as referentes ao 
acervo documental ou sobre os utilizadores, cujos valores são frequentemente ainda 
desconhecidos por falta de uma base de dados credível e completa, no primeiro caso, 
ou provavelmente por não serem apurados pelos serviços, no segundo. Igualmente as 
questões relativas à preservação/conservação da documentação e às restrições de 
consulta ficaram, às vezes e surpreendentemente, sem resposta. Com efeito, 
suspeita-se que o preenchimento do questionário tenha sido nalgumas situações 
delegado por completo noutro funcionário, sem qualquer validação superior. A 
dificuldade em esclarecer algumas respostas, quando se realizaram contactos 
posteriores com os responsáveis de certos serviços, a isso leva a crer. 
Dos dados conseguidos, alguns mostraram-se incoerentes ou, então, as 
questões foram mal interpretadas. Em certos casos, não se obteve sequer resposta, 
quer pelo facto dos serviços não disporem de elementos consistentes, quer 




da terminologia específica. Por exemplo, a falta de entendimento do que é uma série 
cartográfica pode justificar algumas ausências de resposta, que, embora não 
permitindo o cabal esclarecimento de certos pontos, são por si mesmas reveladoras 
das dificuldades e ajudam também a entender o quadro geral. Contudo, as 
informações alcançadas consideraram-se, no geral, suficientes para a caracterização 
actual das cartotecas e para a elaboração do directório, assim como a resposta 
afirmativa de todos os serviços contactados constituiu um sinal positivo de participação 
e interesse na cooperação institucional. 
Dos resultados apresentados no capítulo II, torna-se necessário destacar os 
recursos humanos, que, como parte fundamental para o sucesso das organizações, 
não têm ainda nas cartotecas portuguesas o necessário ajustamento. No entanto, não 
foi possível a comparação entre todos os serviços por não terem sido apresentados 
nalgumas respostas aos inquéritos os dados da própria cartoteca, mas do conjunto da 
instituição em que esta se insere. Todavia, a confirmação nestes poucos casos da 
inexistência de recursos humanos com formação especializada é um sinal 
particularmente preocupante. Naquelas em que se conseguiu apurar o número de 
funcionários afectos em exclusivo ao serviço, a formação especializada corresponde 
quase sempre a menos de metade dos recursos existentes, restringindo-se 
geralmente a um único elemento. Neste cenário de falta de aposta na formação ou de 
dificuldades na aquisição de técnicos capazes, os resultados não apontam para um 
futuro promissor, atendendo até aos recentes constrangimentos do país, 
principalmente por ser este um factor primordial na melhoria das condições existentes 
e dos serviços prestados. 
O desconhecimento dos fundos é praticamente comum a todos os serviços de 
documentação cartográfica, indo a par com a inexistência ou inconsistência dos 
inventários e com o tardio ou incipiente tratamento informatizado. O apuramento do 
número total de documentos existentes, separando neles os exemplares repetidos 
com valores apreciáveis, é muitas vezes difícil, principalmente quando o fundo abarca 
muitos milhares de obras. Resta então estabelecer esses valores por estimativa, 
considerando geralmente o espaço que os espécimes ocupam e extrapolando 
aproximadamente os resultados. Como consequência, os valores apontados, para o 
total e por tipos de documentos, são, na maioria dos casos, meramente indicativos da 
dimensão aproximada das cartotecas e da sua especificidade. 
Com as novas tecnologias, as bases de dados on-line são hoje a face mais 
visível destes serviços e a forma mais importante de se divulgarem os seus fundos. 
Como foi sublinhado no capítulo II (ponto 2), a automatização dos catálogos é 





actualmente uma realidade mais evidente, mas estes estão ainda bastante 
incompletos, sem que se saiba aproximadamente a percentagem de documentos que 
já os incorporam, pelas razões atrás apontadas. Há também casos em que a utilização 
de aplicações informáticas desadequadas não permite uma aceitável gestão 
documental e normalização bibliográfica. Das dez cartotecas inquiridas, tal situação 
apenas se verificou existir em três, mas todas têm ainda um importante trabalho a 
desenvolver, ora de informatização, ora de convergência de critérios na uniformização 
dos dados a disponibilizar, que muito beneficiaria com um trabalho comum de partilha 
de conhecimentos e de racionalização dos parcos recursos e meios disponíveis. 
Esta realidade, penalizadora para os utilizadores, tem também paralelo no 
acesso local à própria informação. Às limitações na consulta dos documentos alia-se a 
crescente preocupação com a preservação dos fundos, dificultando-se cada vez mais 
o acesso aos espécimes originais com a disponibilização de imagens digitais, que 
geralmente tem a vindo a acompanhar a informatização das colecções. Embora seja 
aceitável restringir o contacto com os próprios documentos, ou pelo menos a alguns 
deles, não se deve impedi-lo por completo. Mas o excesso de zelo de certos 
responsáveis, que em outros tempos sempre dificultou a consulta, sentindo-os como 
sua própria pertença, persiste ainda. É importante a consciencialização para a 
salvaguarda do espólio cartográfico nacional, que caberá em particular a algumas 
cartotecas, e dos fundos de cada uma, em geral, mas a visualização em formato digital 
dos documentos deve ser considerada como um complemento, às vezes suficiente, na 
fase da pesquisa, e sempre fundamental quando o utilizador pretende manipular a 
informação. Mas, por melhor que seja o software e os meios postos à disposição para 
visualização das imagens, esta nunca se substitui por completo à observação dos 
originais, pelo menos no caso das tradicionais cartas em papel e para alguns fins ou 
certos utilizadores. 
Perante os vários problemas de acesso à informação, a reprodução surge 
quase sempre para quem dela necessita como a única solução. Dos serviços 
prestados pelas cartotecas, este é um dos mais relevantes, porque não se 
compreendeu ainda (ou não é ainda possível propiciar as condições adequadas) que a 
informação não serve apenas para ser passivamente ‘lida’, como se de um livro se 
tratasse, e que muitos necessitam dela sobretudo para ser ‘trabalhada’, ou seja, 
explorada, manipulada e combinada com outra. Na maioria dos serviços de 
documentação cartográfica analisados é possível obter fotocópias, impressões em 
papel ou documentos em formato digital, mas não se averiguaram os tempos de 




dos utilizadores por este serviço. Provavelmente algumas das suas opiniões seriam 
desanimadoras. Os valores cobrados são normalmente bastante elevados, 
principalmente para a informação digital, e às vezes mesmo incomportável para 
investigadores isolados30. Embora o serviço de reprodução tenha conhecido uma 
melhoria substancial na última década (quando comparado com as ilações do estudo 
apresentado por Maria Helena Dias em 1996), fruto até da digitalização entretanto 
iniciada, nalguns casos a impossibilidade de obter as cópias desejadas continua a ser 
ainda um obstáculo incontornável pois muitas cartotecas não conseguem dispor dos 
equipamentos mais adequados. 
Como resultado de alguns dos problemas acima referidos, se percebe por que 
são as cartotecas portuguesas mais procuradas por utilizadores de cartas antigas, 
sobretudo investigadores universitários. Assim, quando o que se pretende são cartas 
recentes, os utilizadores tendem a obtê-las de várias outras formas, nomeadamente 
adquirindo-as aos organismos produtores, em papel, e digitalizando-as pelos seus 
próprios meios, até porque o preço da informação digital na origem é ainda mais 
elevado. Se não se verificarem alterações, os serviços de documentação cartográfica 
não serão nunca espaços dinâmicos e atractivos, utilizados por outros interessados, 
que não sejam só os especialistas de hoje, e até por meros entusiastas do que é 
antigo e actual. Como se viu pelo notável número de acessos remotos à recente base 
de dados da Cartoteca do Instituto Geográfico do Exército, não falta quem se interesse 
pela informação cartográfica. 
Dos resultados obtidos neste trabalho ressaltam como aspectos a melhorar nas 
cartotecas nacionais, incluindo as do Exército: 
 
a) O conhecimento dos acervos existentes. O levantamento e identificação das 
colecções são uma necessidade prioritária, principalmente quando, como acontece em 
muitos casos, não se conhece a real dimensão e as características dos fundos; 
 
b) A definitiva e adequada informatização dos catálogos. A ela se deverá 
associar uma desejável convergência interinstitucional, como forma de evitar o 
desperdício da repetição de tarefas idênticas (incluindo a digitalização dos fundos 
                                                 
30
 Nos próprios organismos produtores, que dispõem de bons equipamentos técnicos para os 
seus próprios serviços de Cartografia, a cedência da reprodução de uma carta antiga em 
suporte digital (com apenas 72 dpi) chega a ascender a cerca de 60€ e uma fotografia digital de 
alta resolução ficará por 40€, a que acresce a gravação em CD-ROM e as taxas em vigor. 
Imagine-se agora que a carta que o utilizador pretende é constituída por 4 folhas ou que ele 
necessita de várias imagens… Também uma saída gráfica em papel normal, A4 ou A3, custará 
por volta dos 5 a 15 € e em plotter, na sua escala original, chegará facilmente aos quase 20€. 





comuns), garantindo-se ainda um tratamento biblioteconómico mais correcto e 
uniforme, que passará pela uniformização de critérios e também por meios comuns de 
partilha de informação (e software utilizado); 
 
c) Os serviços prestados, nomeadamente as condições e meios de consulta, a 
rapidez e o custo da reprodução e ainda o horário de funcionamento dos serviços. 
Reconhece-se, contudo, as dificuldades destas propostas de melhoria face aos actuais 
constrangimentos com que as instituições se deparam. 
 
Com o objectivo de sintetizar e promover os serviços de documentação 
cartográfica do Exército (em conjunto com alguns dos mais importantes no contexto 
nacional), o directório proposto (no capítulo III) é um mero ensaio, que se pretendeu 
claro e intuitivo, de uma ferramenta que pode ser adoptada e disponibilizada com 
sucesso nos Web sites das instituições, que mostrem interesse em divulgar o seu 
serviço e outros análogos. No entanto, para que seja verdadeiramente útil, necessita 
ainda de ser alargado a outras cartotecas e permanentemente actualizado. A 
expansão deverá ainda contemplar outras vertentes da sua actividade, isoladamente 
ou associadas, abrangendo a divulgação de eventos, de projectos ou de publicações. 
Quanto à actualização, esse é, aliás, um dos problemas mais recorrentes deste tipo de 
ferramentas: mais do que pô-las em marcha, difícil é mantê-las. Os horários de 
funcionamento, os contactos, os serviços prestados, etc., são dados que necessitam 
de uma verificação regular para que a sua utilidade não se perca rapidamente. Só 
assim se poderá garantir o seu crescente interesse, tanto para os utilizadores como 
para os técnicos. 
As cartotecas presentes no directório e integradas na análise não são únicas 
nem imutáveis. Um dos objectivos deste trabalho é também incentivar outras a 
juntarem-se ao conjunto já disponível. Alargar o âmbito do directório, ampliando a lista 
de cartotecas neste momento integradas, seria um passo importante no futuro, 
garantindo a necessária renovação. Tal acção aumentará grandemente a sua 





















ALEGRIA, Maria Fernanda – A Cartografia antiga de Portugal Continental. Finisterra: 
Revista Portuguesa de Geografia. Lisboa: Centro de Estudos Geográficos.      
Vol. XII, n.º 24 (1977). p. 169-209. 
ALEGRIA, Maria Fernanda; GARCIA, João Carlos – Etapas de evolução da 
Cartografia Portuguesa (séculos XV - XIX). In ESPANHA. Institut Cartogràfic de 
Catalunya (org.) – La Cartografia de la Península Ibérica i la seva extensiò al 
continent americà. Barcelona: I. C. C., 1991. (Monografies; 8). ISBN                 
84-393-1670-4. p. 225 - 279. 
ALEGRIA, Maria Fernanda; GARCIA, João Carlos – A Cartografia hidrográfica de 
Portugal Continental na segunda metade do século XIX e início do século XX. In 
O litoral em perspectiva histórica: séculos XVI a XVIII. Porto: Instituto de História 
Moderna, 2002. ISBN 972-8444-06-0. p. 9-20. 
AUSTRÁLIA. National Library of Australia – Map collections in Australia [Em linha]: a 
directory. Canberra: National Library of Australia, 2001. [Consult. 15 Fev. de 
2008]. Disponível em http://www.nla.gov.au/mapdir/index.html. 
AUSTRÁLIA. National Library of Australia – Rare map digitisation project report [Em 
linha]. Canberra: National Library of Australia, 2001. [Consult. 15 Fev. de 2008]. 
Disponível em http://www.nla.gov.au/rmaps/rmap_report.html. 
CAIXARIA, Eduardo – O Real Archivo Militar: cronologia histórica e documental, 







CAMPBELL, Tony – Map History: History of Cartography [Em linha]: the gateway to the 
subject. [S.l.]: Tony Campbell, 1997-2005, actual. 2/11/2005. [Consult. 6 de 
Outubro de 2008]. Disponível em: http://www.maphistory.info/. 
CAMPOS, Fernanda Maria Guedes de; SARAMAGO, Maria de Lurdes – Preservação 
digital de longo prazo em instituições patrimoniais: reutilização e adaptação de 
metadados. In CONGRESSO NACIONAL DE BIBLIOTECÁRIOS, ARQUIVISTAS 
E DOCUMENTALISTAS, 9, PONTA DELGADA, 2007 – Bibliotecas e arquivos 
[CD-ROM]: informação para a cidadania, o desenvolvimento e a inovação: actas. 
Lisboa: APBAD, 2007. ISBN 978-972-9067-37-2. 
COELHO, Adelino Matos – A História e a Cultura Militar na transformação do Exército. 
Centro de Estudos de Arquitectura Militar de Almeida. Almeida: CEAMA. ISSN 
1646-9089. N.º 1 (2008). p. 22-29. 
CONGRESSO NACIONAL DE BIBLIOTECÁRIOS, ARQUIVISTAS E 
DOCUMENTALISTAS, 9, PONTA DELGADA, 2007 – Bibliotecas e arquivos  
[CD-ROM]: informação para a cidadania, o desenvolvimento e a inovação: actas. 
Lisboa: APBAD, 2007. ISBN 978-972-9067-37-2. 
DAVEAU, Suzanne – A Cartografia portuguesa moderna: os mapas temáticos. In 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Os mapas em Portugal: da tradição aos novos 
rumos da cartografia. 1.ª ed. Lisboa: Cosmos, 1995. (Cadernos Penélope, n.º 2). 
ISBN 972-8081-70-7. p. 159-181. 
DAVEAU, Suzanne; GALEGO, Júlia – Difusão e ensino da Cartografia em Portugal. In 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Os mapas em Portugal: da tradição aos novos 
rumos da cartografia. 1.ª ed. Lisboa: Cosmos, 1995. (Cadernos Penélope, n.º 2). 
ISBN 972-8081-70-7. p. 85-123. 
DAVEAU, Suzanne – Fases sucessivas de realização e de utilização do fragmento de 
mapa manuscrito de Portugal conservado na Real Academia de la Historia de 
Madrid. 2.º Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica [Em linha]. Lisboa: 
IGP, 2007. [Consult. 1 Abr. de 2008]. Disponível em: 
http://www.igeo.pt/servicos/CDI/Parado/simposio/IISimposioLBCH_files/Suzanne
Daveau.pdf. 





DEEGAN, M.; TANNER, S. (ed.) – Digital preservation. London: Facet Publishing, 
2006. XXIII + 260 p. ISBN 978-1-85604-485-1. 
DEVY-VARETA, Nicole – Os mapas em Portugal. Sobre uma viagem ao mundo da 
Cartografia portuguesa. Revista da Faculdade de Letras. Porto: Faculdade de 
Letras. Vol. XII/XIII (1997). p. 261-264. 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Os mapas em Portugal: da tradição aos novos rumos 
da cartografia. 1.ª ed. Lisboa: Cosmos, 1995. 343 p. (Cadernos Penélope, n.º 2). 
ISBN 972-8081-70-7.  
DIAS, Maria Helena – As mapotecas portuguesas e a divulgação do património 
cartográfico nacional: algumas reflexões. Cartografia e Cadastro. Lisboa: Instituto 
Português de Cartografia e Cadastro. ISSN 0872-959 X. N.º 5 (1996). p. 43-50. 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Contributos para a História da Cartografia militar 
portuguesa [CD-ROM]. Lisboa: Centro de Estudos Geográficos [etc.], 2003. ISBN 
972-636-141-9. 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Brigadeiro José Maria das Neves Costa, 1774-1841: 
patrono do Instituto Geográfico do Exército. [Lisboa]: IGeoE, 2005. 16 p. 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Portugalliae descriptio: do primeiro mapa conhecido 
(1561) ao primeiro mapa moderno (1865). Lisboa: Instituto Geográfico do 
Exército, 2006. 23 p. + 8 mapas.  ISBN 989-21-0084-0.  
DIAS, Maria Helena – Cartografia Temática: programa. Lisboa: Centro de Estudos 
Geográficos, 2007. (Área de Investigação de Geo-Ecologia; relatório n.º 6).     
146 p. ISBN 978-972-636-178-7. 
DIAS, Maria Helena (coord.) – Portugal em vésperas das invasões francesas: 
conhecimento geográfico e configurações. Lisboa: Instituto Geográfico do 
Exército, 2007. 63 p. ISBN 978-989-21-0086-9.  
DIAS, Maria Helena; Feijão, Maria Joaquina – Glossário para indexação de 





DIAS, Maria Helena; BOTELHO, Henrique Ferreira (coord.) – Quatro séculos de 
imagens da Cartografia portuguesa = Four centuries of images from Portuguese 
Cartography. 2.ª ed. Lisboa: Comissão Nacional de Geografia [etc.], 1999.       
LIV + 71 p. ISBN 972-765-787-7. 
DIAS, Maria Helena; ROSSA, José Manuel dos Ramos – Dos Serviços Cartográficos 
do Exército ao Instituto Geográfico do Exército: 75 anos de actividade a servir 
Portugal. Lisboa: IGeoE, 2007. ISBN 978-989-21-0085-2. 63 p. 
DIAS, Maria Helena [et al.] (coord.) – História da Cartografia militar, séculos XVIII-XX: 
Actas do Colóquio Internacional. Viana do Castelo: Câmara Municipal, 2005.   
307 p. ISBN 972-588-172-9.  
DIAS, Maria Helena [et al.] (coord.) – Projecto SIDCarta: um sistema de informação 
em prol da História da Cartografia militar portuguesa. In Actas do Colóquio 
Internacional de História da Cartografia Militar, séculos XVIII-XX. Viana do 
Castelo: Câmara Municipal, 2005. ISBN 972-588-172-9. p. 139-161. 
ESPANHA. Institut Cartogràfic de Catalunya (org.) – La cartografia de la Península 
Ibérica i la seva extensió al continent americà. Barcelona: I. C. C., 1991. 279 p. 
(Monografies; 8). ISBN 84-393-1670-4.  
ESPANHA. Sociedad Geográfica Española – Grupo de trabajo de cartotecas públicas 
hispano-lusas: [Em linha] Cartotecas asociadas. [S.l.]: S. G. E., 2004. [Consult. 
16 Fev. de 2008]. Disponível em http://www.sge.org/cartografia_pt.asp. 
ESTRELA, Paulo – O convénio cartográfico luso-brasileiro de 1867 génese da 
cartoteca do Instituto Geográfico Português. Fórum geográfico. Revista científica 
e técnica do IGP. Lisboa: I.G.P. ISSN 1646-1517. N.º 1 (2006). p. 58-69.  
EUA. Special Libraries Association – Geography and map section. [Em linha]. [S. l.]:     









FEIJÃO, Maria Joaquina Esteves – O acesso aos documentos cartográficos em 
bibliotecas e arquivos portugueses. In JORNADAS ARCHIVÍSTICAS, 3, PALOS 
DE LA FRONTERA, 1995. El documento cartográfico como fuente de 
información: actas. Palos de la Frontera: Diputación Provincial de Huelva, 1995. 
ISBN 84-8163-101-6. p. 153-198. 
FEIJÃO, Maria Joaquina Esteves – O acesso à documentação cartográfica: a situação 
em Portugal. Évora: [s.n.], 2006. Dissertação de Mestrado. 250 p. 
FEIJÃO, Maria Joaquina Esteves – The History of Cartography in Portugal, 2000-2004. 
Inforgeo. Lisboa: Colibri. ISSN 0872-6825. N.º 18/19 (2006). p.165-173 
FRANÇA. Centre National de la Recherche Scientifique. Pôle de Recherche pour 
l´Organization et la Diffusion de l´Information Géographique – Répertoire des 
cartothèques de France [Em linha]. Paris : C. N. R. S., actual. 2008. [Consult. 17 
Fev. de 2008]. Disponível em 
         http://www.prodig.cnrs.fr/IMG/pdf/Cartotheques_2004-2.pdf. 
 
GALERA i MONEGAL, Montserrat – Les cartoteques a la Península Ibèrica. In 
ESPANHA. Institut Cartogràfic de Catalunya (org.) – La cartografia de la 
Península Ibérica i la seva extensió al continent americà. Barcelona: I. C. C., 
1991. (Monografies; 8). ISBN 84-393-1670-4. p. 19-152. 
GARCIA, João Carlos – Os mapas inclassificáveis: exemplos e reflexões. Leituras: 
Revista da Biblioteca Nacional. Lisboa: BN. N.º 2 (1998). p. 105-115.  
GASPAR, Joaquim Alves – Dicionário de Ciências Cartográficas. Lisboa: Lidel, 2008. 
2.ª ed. 416 p. ISBN 972-757-546-3.  
GODFREY, Alan – A map user´s perspective. In PARRY, R. B.; PERKINS C. R. (ed.) – 
The map library in the new millennium. Chicago: American Library Association; 
London: Library Association Pub., 2001. ISBN 1-85604-397-5. p. 207-217. 
GUY, Russel – A dealer’s perspective on the future of paper maps. The Cartographic 





INTERNATIONAL CARTOGRAPHIC ASSOCIATION – A strategic plan for the 
International Cartographic Association 2003-2011 [Em linha]: as adopted by the 
ICA general assembly 2003-08-16. [S. l.]: I.C.A., 2003. [Consult. 2 de Agosto de 
2008]. Disponível em: http://www.icaci.org/en/ICA_Strategic_Plan_2003-08-
16.pdf. 
INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS 
– International standard bibliographic description (ISBD) [Em linha]: Preliminary 
consolidated edition. Munchen: K. G. Saur, 2007. 320 p. ISBN 978-3-598-24280-
9. [Consult. 10 de Outubro de 2008]. Disponível em: 
http://www.ifla.org/VII/s13/pubs/ISBD_consolidated_2007.pdf. 
ISO 690. 1987, Documentation - Références bibliographiques: contenu, forme et 
structure. ISO.  
ISO 690 - 2. 1997, Information and documentation - Bibliographic references: 
electronic documents or parts thereof. ISO. 
LARSGAARD, Mary Lynette – Cataloguing electronic Cartographic materials: standard 
cataloguing. The Cartographic Journal. London: MANEY. Vol. 43, n.º 1 (2006). 
ISSN 0008-7041. p. 5-26.  
LOISEAUX, Olivier (ed.) – World directory of map collections. 4.ª ed. Munchen: K. G. 
Saur, 2000. 541 p. (IFLA publications 92/93). ISBN 3-598-21818-4. 
MANIQUE, Luiz de Pina – Subsídios para a História da Cartografia portuguesa. 
Lisboa: Instituto Português de Cartografia e Cadastro, 1995. 116 p. ISBN       
972-9029-62-8. 
MARLEY, Carol – The changing profile of the map user. In PARRY, R. B.; PERKINS C. 
R. (ed.) – The map library in the new millennium. Chicago: American Library 
Association; London: Library Association Pub., 2001. ISBN 1-85604-397-5.         
p. 12-27. 
MARQUES, Miguel da Silva – Cartografia antiga: tabela de equivalências de medidas: 
cálculo de escalas de valores de coordenadas geográficas. Lisboa: Biblioteca 
Nacional, 2001. 102 p. ISBN 972-565-319-X.  





McGLAMERY, Patrick – New technologies in the map room. In PARRY, R. B.; 
PERKINS C. R. (ed.) – The map library in the new millennium. Chicago: 
American Library Association; London: Library Association Pub., 2001. ISBN      
1-85604-397-5. p. 43-55. 
MENDES, H. Gabriel – Catálogo de cartas antigas da mapoteca do Instituto 
Geográfico e Cadastral. Lisboa: IGC, 1969. 242 p. (Cadernos técnicos e de 
informação; 22). 
MENDES, H. Gabriel – Subsídios para a História da Cartografia e Engenharia 
portuguesas no século XIX. Revista do Instituto Geográfico e Cadastral. Lisboa: 
Instituto Geográfico e Cadastral. N.º 1 (1981). p. 25-74. 
[MENDES, H. Gabriel (coord.)] – Cartografia portuguesa do Marquês de Pombal a 
Filipe Folque, 1750-1900: o património histórico-cartográfico do Instituto 
Geográfico e Cadastral. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1982. [53 p.]. 
MILLEA, Nick – Map library usage in the United Kingdom: a vision for the future? The 
Cartographic Journal. London: MANEY. ISSN 0008-7041. Vol. 42, n.º 3 (2005).  
p. 202-213.  
MOORE, John N. – The future of the Map Library and Map Librarian. LIBER quarterly 
[Em linha]: The Journal of European Research Libraries. Utrecht: Igitur. Vol. 18, 
n.º 2 (2008). ISSN 1435-5205. p. 227-237. [Consult. 10 Mai. de 2008]. Disponível 
em http://liber.library.uu.nl/publish/issues/2008-2/index.html?000246. 
MORRIS, Steven P. – Geospatial Web services and geoarchiving: new opportunities 
and challenges in geographic information services. Library trends [Em linha]. 
[S.l.]: The John Hopkins University Press. Vol. 55, n.º 2 (2006). p. 285-303. 
[Consult. 12 Jul. de 2008]. Disponível em 
http://www.lib.ncsu.edu/ncgdap/documents/MorrisLibraryTrendsFall2006.pdf. 
MURPHY, Mary – 1941-1981: Forty years of the Geography and Map Division in SLA. 
Special Libraries Association. Geography and Map Division. N.º 128 (1982). [Em 





MURPHY, Mary – The Geography and Map Division 1982-1997. Special Libraries 
Association. Geography and Map Division. N.º 187 (1997). [Em linha]. [S. l.]: S. L. 
A., actual. 2007. [Consult. 10 Mai. de 2008]. Disponível em 
http://units.sla.org/division/dgm/article2.html. 
NATIONAL GEOGRAPHIC ASSOCIATION – Map machine. [Em linha]. Washington: 
N. G. A., 1996-2009. [Consult. 11 Jun. de 2008]. Disponível em 
http://maps.nationalgeographic.com/maps. 
NP 405 - 1. 1994, Informação e Documentação - Referências bibliográficas: 
documentos impressos. IPQ.  
NP 405 - 2. 1998, Informação e Documentação - Referências bibliográficas: materiais 
não livro. IPQ.  
NP 405 - 3. 2000, Informação e Documentação - Referências bibliográficas: 
documentos não publicados. IPQ.  
NP 405 - 4. 2003, Informação e Documentação - Referências bibliográficas: 
documentos electrónicos. IPQ. 
PARRY, R. B. – Moving on: where should the University map collection be going? The 
Cartographic Journal. London: MANEY. ISSN 0008-7041. Vol. 42, n.º 3 (2005).  
p. 197-201.  
PARRY, R. B. – Who´s saving the files?: towards a new role for local map collections. 
The LIBER quarterly. The Journal of European Research Libraries. Munich: K. G. 
Saur. ISSN 1435-5205. Vol. 13 (2003). p.39-47. 
PARRY, R. B.; PERKINS C. R. (ed.) – The map library in the new millennium. Chicago: 
American Library Association; London: Library Association Pub., 2001.              
XII + 267 p. ISBN 1-85604-397-5. 
PETERSON, Michael P. – Maps and the Internet. In PARRY, R. B.; PERKINS C. R. 
(ed.) – The map library in the new millennium. Chicago: American Library 
Association; London: Library Association Pub., 2001. ISBN 1-85604-397-5.         
p. 88-102. 





PICADO, Rui – Pólo Cultural do Exército: instalação da Biblioteca do Exército: Arquivo 
Histórico Militar no PM50, Lisboa: memória descritiva. 2007. 8 p. Acessível na 
Direcção de Infra-Estruturas do Exército, Lisboa, Portugal.  
PIROTO, João Maria de Vasconcelos; AFONSO, Aniceto; SERRÃO, José Vicente 
(coord.) – Conhecimento e definição do território: os engenheiros militares, 
séculos XVII-XIX. Lisboa: Direcção dos Serviços de Engenharia [etc.], 2003.   
101 p. ISBN 972- 8107-75-7. 
PIROTO, João Maria de Vasconcelos; JORGE, Henrique Francisco Vieira de Almeida 
Machado (coord.) – Os engenheiros militares e as vias de comunicação. Lisboa: 
Centro Rodoviário Português [etc.], 2004. 86 p.   
PORTUGAL. Biblioteca do Exército – Nota n.º 37 BibEx, P.º 4.7 de 08-02-07. 
Transferência da Biblioteca do Exército para o PM-50. Acessível na Biblioteca do 
Exército, Lisboa, Portugal.  
PORTUGAL. Direcção de Infra-Estruturas do Exército – Informação n.º 105/SPATR de 
26-01-2007. Pólo Cultural do Exército. Acessível na Direcção de Infra-Estruturas 
do Exército, Lisboa, Portugal.   
PORTUGAL. Direcção de Infra-Estruturas do Exército – Nota n.º 213/SPATR, P.º 
PM50/Lisboa – 21; G3.8.12/13 de 25-01-2007. Pólo Cultural do Exército – 
Arquivo Histórico do MDN. Acessível na Direcção de Infra-Estruturas do Exército, 
Lisboa, Portugal.   
PORTUGAL. Direcção de Infra-Estruturas do Exército – Relatório de Actividades: 1.º 
semestre de 2007. Acessível na Direcção de Infra-Estruturas do Exército, Lisboa, 
Portugal.   
PORTUGAL. Sociedade Portuguesa de Autores – Código do direito de autor e dos 
direitos conexos [Em linha]. Lisboa: S. P. A., 2004. [Consult. 10 Jan. de 2009]. 
Disponível em http://www.spautores.pt/. 
QUIVY, Raymond; CAMPENHOUDT, Luc Van – Manual de investigação em Ciências 




REINO UNIDO. The British Cartographic Society – A directory of UK map collections. 
[Em linha]. [S. l.]: B. C. S., 2008-2009. [Consult. 15 Fev. de 2009]. Disponível em 
http://www.cartography.org.uk/downloads/UK_Directory/ukdirindex.html. 
REITZ, Joan M. – Online Dictionary for Library and Information Science [Em linha]. 
[S.l.]: Libraries Unlimited, 2004-2007, actual. 19/11/2004. [Consult. 20 Fev. de 
2008]. Disponível em http://lu.com/odlis/index.cfm. 
SANTOS, Maria Emília Madeira; RODRIGUES, Vítor Luís Gaspar – Cartografar África 
em tempo colonial (1976-1940) [Em linha]. Lisboa: I.I.C.T, 2007. [Consult. 18 Set. 
de 2008]. Disponível em http://www2.iict.pt/?idc=102&idi=11700. 
SILVA, Milton – As cartotecas do Exército português: a propósito da primeira 
exposição comemorativa dos 200 anos da Guerra Peninsular. Boletim do Instituto 
Geográfico do Exército. Lisboa: IGeoE. ISSN 0872-7600. N.º 70 (2008). p.13-15. 
SILVA, Milton; FERNANDES, Sandra – Séries cartográficas portuguesas: um projecto 
de partilha institucional de recursos para uma nova rede de informação. In 
CONGRESSO NACIONAL DE BIBLIOTECÁRIOS, ARQUIVISTAS E 
DOCUMENTALISTAS, 9, PONTA DELGADA, 2007 – Bibliotecas e arquivos  
[CD-ROM]: informação para a cidadania, o desenvolvimento e a inovação: actas. 
Lisboa: APBAD, 2007. ISBN 978-972-9067-37-2. 
SIMÃO, José Antunes – Breves notas sobre as origens e antecedentes do Instituto 
Português de Cartografia e Cadastro. Lisboa: Instituto Português de Cartografia e 
Cadastro, 1995. 29 p. ISBN 972-9029-64-4.  
TEIXEIRA, C. Manuel – O arquivo virtual de Cartografia urbana portuguesa. The 
International committee for Museum documentation. [Em linha]. [S.l.]: CIDOC, 
actual. 24/01/2008. [Consult. 25 Set. de 2008]. Disponível em 
http://cidoc.mediahost.org/content/archive/cidoc2002/comunicacoes/htm/comunic
acoes/teixeira.html.  
THIRY, Christopher J. J. – Guide to U. S. map resources. Chicago: American Library 
Association, 2005. 3.ª ed. 520 p. ISBN 0-8108-5268-3. 
 





WALLIS, Helen M.; ROBINSON, Arthur H. (ed.) - Cartographical innovations: an 
international handbook of mapping terms to 1900. London: International 
Cartographic Association, 1987. 353 p. (Map Collector Publications).             
ISBN 0-906-43004-6. 
WILLIAMS, Paula – Where do I start?: a cartographic cataloguing code. The 

























































ANEXO A – Inquérito  
 75 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO31 
 
Designação da Instituição .............................................................................................................................................
  
 
Responsável ....................................................................................................................................................................  
Designação do Serviço ....................................................................................................................................................  
 















Web page ......................................................................................................................................................................... 
 
 
Horário de funcionamento................................................................................................................................................. 
 













                                                 
31
 Entende-se aqui por “Serviço” uma unidade documental cujo fundo é maioritariamente constituído por mapas (ou 
cartas) e material relacionado, que se encontra formalmente separada de outras. Frequentemente estas unidades 




2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 














Técnicos com formação em Ciências Documentais (indicar o n.º de técnicos conforme habilitação) 
 
 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação) 
 
Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e Documentação) 
 











                                                                                                                                SIM              NÃO 
  





                                                 
32 Para as instituições militares foram ainda consideradas as diferentes categorias existentes: Oficiais, Sargentos e 
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2.3 - O Serviço possui:                                                                                            
                                                                                                                                 SIM            NÃO 
 
Sala de leitura  
 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo  ................  
 
                                                                                                                                 SIM            NÃO 
 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores 
 
 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço 
 
 
Arrumação dos documentos 
 
                                               sala de leitura 
  




2.4 - Serviços prestados ao utilizador: 
 
                                                                                                                                                 SIM            NÃO 
  
Serviço de empréstimo  
 
 








Outros                                                                                    Quais? .............................................................................. 

















                                                                                         
SIM            NÃO 
                                                                                                                                            





Serviço de referência   
  








Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância                                                 SIM             NÃO 










3.1 - O acervo 
 
 
N.º total de documentos (n.º aprox.)  
 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.)  
 


















    






cartas topográficas (n.º aprox.)     
séries (n.º de colecções)                             
 
cartas temáticas (n.º aprox.)            
séries (n.º de colecções)                                
 
atlas (n.º aprox.)                               
 
plantas (n.º aprox.)                          
 
outros (n.º aprox.)  
 
 
Cronologia (n.º aprox.) 
 
séc. XVII  
        
séc. XVIII   
      
séc. XIX  
        
séc. XX                                          outros (discriminar) 
 
 
Área geográfica (n.º aprox.) 
 
Portugal      
  
PALOP   
 





3.2 - Disponibilização e acesso à documentação   
 
 
                                                                                                         SIM             NÃO    
 
Catálogo automatizado   
 
 
Qual o software utilizado?                              
% fundo automatizado  
 
                                                                                                         SIM             NÃO    
 
Digitalização da documentação  
 
 
% imagens já digitalizadas  
 
 
                                                                                                         SIM             NÃO    
 
Catálogo disponibilizado on-line  
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3.3 - Restrições à consulta  
 
 
                                                                                                         SIM             NÃO 
                                                                                                          
N.º de obras 
 








                                                                                                         SIM             NÃO    
 
N.º de utilizadores em simultâneo 
 









                                                                                                         SIM             NÃO    
 
 
Tipo de utilizador 
  






                                                                                                
            SIM             NÃO       
Tipologia documental 
 









    
    
    




                                                                                                   
                                                                                                         SIM             NÃO 
Estado de conservação 
 











3.4 - Conservação e preservação da documentação   
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N.º total de utilizadores por ano (aprox.) ...............   
                                                                                                    




Perfil-padrão dos utilizadores 
 
  
Com formação superior (% aprox.) ...............   
 


















Uso profissional (municípios, empresas, etc., 
excluindo a investigação)                                                                                 
 
Investigação e publicação científica 
 
Trabalhos académicos (estudantes) 
 
Identificação de elementos de prova                                                                      
Actividades desportivas e de lazer;  
Turismo 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Arquivo Histórico Militar 
Responsável: Tenente Coronel Carlos Alberto Borges da Fonseca 
Designação do Serviço: Mapoteca do AHM 
Responsável: Major Carlos Alberto Pereira da Silva   
Contacto: - 
Morada: Largo dos Caminhos de Ferro 1100-105 Lisboa 
Telefone: 21 884 25 66 
Fax: 21 884 25 14 
E-mail: ahm@mail.exercito.pt 
Web page: http://www.exercito.pt  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 10:30h às 18:00h, excepto Julho a Setembro, das 10:30 às 
17:00 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Oficiais: 5; Sargentos: 3; Praças: 3; Outros: Técnico Superior: 1; Assistente Administrativo: 2; Fiel de Armazém: 2 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 3; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 1 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: não 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 8 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: - 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 1 500 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): não levantado 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 100 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): ca. 940                 séries (n.º de colecções): ? 
cartas temáticas (n.º aprox.): ?                 séries (n.º de colecções): ? 
atlas (n.º aprox.): 23 
plantas (n.º aprox.): 360 
outros (n.º aprox.): Croquis – 11; esboços – 21; esquemas – 4  
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: 0,9%; séc. XVIII: 9%; séc. XIX: 20%; séc. XX: 70%; outros: 0,1% (séc. XVI) 
Área geográfica (n.º aprox.) 




3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Access 
% fundo automatizado: 98 % das existências  
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 8% das existências  
Catálogo disponibilizado on-line: não 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: sim. Apenas são disponibilizados 3 documentos em simultâneo por leitor 
N.º de utilizadores em simultâneo: Apenas são permitidos 8 leitores na sala de leitura 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: sim. Documentos reservados não são disponibilizados para consulta 
Estado de conservação: sim. Documentos em mau estado não são disponibilizados para consulta 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: sim. Pequenas recuperações das cartas/mapas danificadas (rasgões)  
Discriminar as práticas: Recuperação pontual de cartas danificadas utilizando Tilose para colagens e Filmoplast - P 
ou P90 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 400 
Documentos consultados por ano (aprox.): 400 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 100; Sem formação superior (% aprox.): 0 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: - 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: - 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Instituto de Investigação Científica tropical  
Responsável: Professor Doutor Jorge Braga de Macedo 
Designação do Serviço: Arquivo Histórico Ultramarino 
Responsável: Dra. Ana Canas 
Contacto: 21 361 63 30 
Morada: Calçada da Boa-Hora  n.º 30, 1300-095 Lisboa 
Telefone: 21 361 63 30 
Fax: 21 361 63 39 
E-mail: ahu@iict.pt 
Web page: http://www.iict.pt/ahu  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 13:15h às 19:15h 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 6; Técnicos Profissionais: 5; Outros: 4 (Assistentes Administrativos) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 4; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 4 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 14 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: microfilme 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 3 000 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 1 495 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 1 000 (preto e branco em parte) 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): -                    séries (n.º de colecções): - 
cartas temáticas (n.º aprox.): -                 séries (n.º de colecções): - 
atlas (n.º aprox.): - 
plantas (n.º aprox.): - 
outros (n.º aprox.): - 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVI: 3; séc. XVII: 26; séc. XVIII: ca. 543; séc. XIX: ca. 486; séc. XX: ca. 491 
Área geográfica (n.º aprox.) 




3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: não 
Qual o software utilizado? - 
% fundo automatizado: - 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: - 
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 78% das existências 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: sim. Pedidos de grandes quantidades são desdobrados consoante “acordo” com o utilizador. 
Dimensões e tempo de pesquisa também contam  
N.º de utilizadores em simultâneo: sim. Que as pesquisas não se sobreponham entre si, sobre as mesmas espécies 
Tipo de utilizador: não.  
Tipologia documental: não 
Estado de conservação: sim. Para documentos em mau estado de conservação 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: sim. Actualmente existem prioridades e objectivos específicos 
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Acondicionamento em material acid-free; quando surgem espécies na documentação em 
mau estado e atendendo à sua “valia” são sujeitos a intervenção 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 45 
Documentos consultados por ano (aprox.): 534 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 95; Sem formação superior (% aprox.): 5 
Utilizador institucional: 10%; Utilizador particular: 85%; Estudantes: 5% 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): 10% 
Investigação e publicação científica: 85% 
Trabalhos académicos (estudantes): 5% 
Identificação de elementos de prova: - 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: - 




Nota: Manuscritos - Não é exequível o trabalho, relativamente a 312 rolos do séc. XX. Espécies de grande 
dimensão, dispostos aleatoriamente em estante. 
Cartografia Impressa - Não é exequível o trabalho, relativamente a 727 espécies do séc. XX, devido a não haver um 
ficheiro fiável e serem constituídos por colecções, atlas desmembrados, folhas soltas, etc. que se reportam a mares, 
oceanos, continentes e outros. 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Biblioteca Nacional de Portugal 
Responsável: Prof. Jorge Couto e Dra. Inês Cordeiro  
Designação do Serviço: Área de Cartografia 
Responsável: Dra. Maria Joaquina Esteves Feijão  
Contacto: mfeijão@bn.pt 
Morada: Campo Grande, 83 – 1749-081 Lisboa 
Telefone: 21 798 20 00 
Fax: 21 798 21 38 
E-mail: - 
Web page: www.bn.pt 
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 09:30h às 17:30h 
  
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 1; Técnicos Profissionais: 0; Outros: 1 (Auxiliar Administrativo) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 1; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 12 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: não 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim. Por motivos de preservação (apenas para alguns casos) 
Formato digital: sim 
Outros: sim. Microfilme, fotografia, diapositivo 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 6 700 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 200 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): Não possui 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): ? séries (n.º de colecções): - 
cartas temáticas (n.º aprox.): ? séries (n.º de colecções): - 
atlas (n.º aprox.): 1 200 
plantas (n.º aprox.): ? 
outros (n.º aprox.): ? 
Cronologia (n.º aprox.) 







Área geográfica (n.º aprox.) 
Portugal: -; PALOP: -; Outros: - 
A área geográfica maioritariamente representada corresponde a Portugal, Península Ibérica e espaços geográficos 
correspondentes a ex-colónias portuguesas 
3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Horizon 
% fundo automatizado: 90% 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 40%Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ 
imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 32% 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: sim. As restrições inerentes às condições de preservação e segurança que, em termos numéricos, 
variam consoante as dimensões das obras 
N.º de utilizadores em simultâneo: não 
Tipo de utilizador: sim. Maior de 18 anos de idade e condicionado à obtenção de um cartão de leitor   
Tipologia documental: sim. Dado que a BNP é uma biblioteca patrimonial as restrições incidem sobre as obras 
classificadas como “reservadas” (pela antiguidade, raridade e estado de conservação)  
Estado de conservação: sim. A consulta de obras classificadas em “mau estado de conservação” está interdita  
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: sim. Qual: Foi efectuado um levantamento do estado de conservação da colecção de mapas e 
atlas e, em função das disponibilidades institucionais, a BNP define, anualmente, o seu plano de restauro para todas 
as colecções, nas quais se inclui a colecção de documentos cartográficos 
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Todas as intervenções de restauro são efectuadas por técnicos especializados, inseridos na 
Divisão de Restauro da BNP e não na Área de Cartografia. Nesta, procede-se apenas ao desenvolvimento de 
algumas acções de preservação, relacionadas com acondicionamentos, supervisionadas por técnicos de restauro 
     
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 230 
Documentos consultados por ano (aprox.): 1 100 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 98; Sem formação superior (% aprox.): 2% 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: não 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: não 
Interesse cultural/ artístico: sim 
Outros: não 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Instituto de Investigação Científica Tropical 
Responsável: Professor Doutor Jorge Braga de Macedo 
Designação do Serviço: Centro de Documentação e Informação 
Responsável: Dra. Branca Rolão Moriés 
Contacto: cdi@iict.pt 
Morada: Rua General João Almeida, n.º 15 Lisboa 
Telefone: 21 361 97 30 
Fax: 21 361 97 39 
E-mail: cdi@iict.pt 
Web page: http://www.iict.pt  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 9:00h às 12:30h e das 14:00h às 17:30h 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 1; Técnicos Profissionais: 1; Outros: 4 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 0; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 1 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 15 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: não 
Outros: não 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 14 000 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 0 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 7 552 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): 60 não inclui n.º folhas (12 folhas digitalizadas         séries (n.º de colecções): - 
cartas temáticas (n.º aprox.):  3 034                                                                             séries (n.º de colecções): - 
atlas (n.º aprox.): 4 
plantas (n.º aprox.): 75 
outros (n.º aprox.): 4 427 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: -; séc. XVIII: -; séc. XIX: 35; séc. XX/XXI: - 
Área geográfica (n.º aprox.) 





3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Porbase 
% fundo automatizado: 50 % das existências  
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 50% das existências 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: sim. Em relação à reprodução e à impossibilidade de reprodução em grande formato 
N.º de utilizadores em simultâneo: sim. Espaço comum com a sala de leitura de outro tipo de documentos não 
cartográficos 
Tipo de utilizador: não  
Tipologia documental: não 
Estado de conservação: sim. Documentos em mau estado de conservação não vão à sala de leitura enquanto não 
forem restaurados. Privilegia-se o acesso à imagem digital 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: não. O restauro processa-se caso a caso 
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Não utilização de fita adesiva. Aplicação de fita (não autocolante) no papel danificado, 
através da utilização de cola solúvel em água (derivada da celulose). Para aplicar a fita sobre os rasgões é 
necessário a sua humidificação com uma trincha ou pincel molhado em água. Operação realizada por técnicos de 
conservação de documentos gráficos 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 50 % do total33 
Documentos consultados por ano (aprox.): documentos cartográficos não são contabilizados separadamente 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 60; Sem formação superior (% aprox.): 40 
Utilizador institucional: 10%; Utilizador particular: 80%; Estudantes: 10% 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: - 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: - 
Interesse cultural/ artístico: - 
Outros: - 
                                                 
33 Não existem estatísticas do serviço.  
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 100% das existências na 
base de dados 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa 
Responsável: Professor Doutor Diogo de Abreu 
Designação do Serviço: Mapoteca do CEG 
Responsável: Professora Doutora Maria Helena Dias 
Contacto: mhdias@fl.ul.pt 
Morada: Alameda da Universidade, 1600-214 Lisboa 
Telefone: 21 792 00 00 
Fax: 21 793 86 90 
E-mail: mapoteca@fl.ul.pt 
Web page: http://www.fl.ul.pt/mapoteca/index.htm 
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 10:00h às 19:00h 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 1; Técnicos Profissionais: 0; Outros: 1 (Assistente Administrativa Especialista) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 1; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 52 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo34: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: - 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: não 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): não 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo35 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 74 585 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 3 300 







                                                 
34 A Mapoteca do CEG pratica o empréstimo domiciliário a docentes do Departamento de Geografia e a Investigadores do CEG. 
Aos restantes docentes da FLUL é permitida a requisição para aulas. 
35 Os valores apontados referem-se às existências (somatório do n.º de documentos com os respectivos exemplares) e não só 





cartas topográficas (n.º aprox.): ca. 12 500                              séries (n.º de colecções): ca. 40 
cartas temáticas (n.º aprox.): ca. 6 100                                     séries (n.º de colecções): ca. 20 
atlas (n.º aprox.): 300 
plantas (n.º aprox.): 1 500 
outros (n.º aprox.): 48 385 (ca. 50 obras de referência; ca. 47 900 Boletins Meteorológicos Diários, a maioria de 
Portugal; ca. 200 cartas parietais; ca. 235 documentos vários) 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: 1; séc. XVIII: 0; séc. XIX: ca. 2 000; séc. XX/XXI: ca. 54 584 
Área geográfica (n.º aprox.) 
Portugal: 67 585; PALOP: 5 000; Outros: 2 000 (Mundial, Continental, Espanha, França, Brasil, Estados Unidos, 
etc.) 
3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? ALEPH 
% fundo automatizado: 8 % das existências (ca. 3 000 documentos) 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 6% das existências (ca. 2500 documentos) 
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 6% das existências (ca. 2500 
documentos) 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: não 
N.º de utilizadores em simultâneo: não 
Tipo de utilizador: sim. É dada prioridade no atendimento aos professores, investigadores e alunos da instituição. 
Tipologia documental: sim. Só aos professores do Departamento de Geografia e aos investigadores do CEG é 
permitida a consulta sem restrições da totalidade dos fundos da Mapoteca, aos outros utilizadores é permitido o 
acesso ao fundo actual, estando a consulta dos restantes fundos condicionada a autorização mediante o 
cumprimento de determinados pressupostos. 
Estado de conservação: sim. Não é permitida a consulta de documentos em mau estado, excepção feita aos 
professores do Departamento de Geografia e aos investigadores do CEG. 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: não 
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Acondicionamento dos documentos com recurso a materiais de preservação (melinex, 
cartão e fita-cola acid-free), sendo efectuados diferentes tipos de encapsulamentos consoante se trate da fundo 
actual arrumado em armários verticais (melinex contra melinex) ou do fundo antigo arrumado em armários 
horizontais (melinex contra cartão acid-free). São efectuadas intervenções pontuais no fundo actual com vista a 
travar ou minorar os efeitos da utilização intensiva a que estão sujeitas determinadas tipologias de documentos 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 800 
Documentos consultados por ano (aprox.): 3000 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 20; Sem formação superior (% aprox.): 80 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: -; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: - 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: - 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Instituto de Investigação Científica Tropical 
Responsável: Jorge Braga de Macedo 
Designação do Serviço: Departamento de Ciências Humanas 
Responsável: Ângela Maria Vieira Domingues 
Contacto: - 
Morada: Rua da Junqueira, 30 1349-007 Lisboa 
Telefone: 21 360 05 82 
Fax: 21 360 05 89 
E-mail: dch@iict.pt 
Web page: www.iict.pt  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 09:30h às 12:30h e 14:00 às 17:30 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 2; Técnicos Profissionais: 2; Outros: 11 (Investigadores - Historiadores)  
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 0; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 2 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: não 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: não 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): não 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 1 400 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 815 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 1 137 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): 87 séries (n.º de colecções): 0 
cartas temáticas (n.º aprox.): 0 séries (n.º de colecções): 0 
atlas (n.º aprox.): 4 
plantas (n.º aprox.): 36 
outros (n.º aprox.): 0 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: 1; séc. XVIII: 51; séc. XIX: 383; séc. XX: 708 
Área geográfica (n.º aprox.) 





3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: não 
Qual o software utilizado? - 
% fundo automatizado: - 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 81% a disponibilizar on-line depois de concluída a 
validação das fichas que constituem a base de dados 
Catálogo disponibilizado on-line: não; c/ imagens: -; % de imagens disponibilizadas: - 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: não 
N.º de utilizadores em simultâneo: não 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: não 
Estado de conservação: sim. A documentação é disponibilizada em formato digital ou fotocópia, para ser 
manuseada o menos possível 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: não. Qual: -  
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Utiliza-se Filmoplast (Neschen) no verso do documento para fixar os seus rasgões 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 6 
Documentos consultados por ano (aprox.): 70 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 100%; Sem formação superior (% aprox.): 0% 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): não 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: não 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: não 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Direcção de Infra-Estruturas do Exército  
Responsável: Major General José António Carneiro Rodrigues da Costa 
Designação do Serviço: Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar 
Responsável: Tenente Coronel José Paulo Ribeiro Berger 
Contacto: berger.jpr@mail.exercito.pt / 21 88157 58 
Morada: Palácio dos Marqueses do Lavradio, Campo de Santa Clara, 1049-059 Lisboa 
Telefone: 21 881 57 87 
Fax: 21 881 57 34 
E-mail: geaem.die@mail.exercito.pt 
Web page: http://www.exercito.pt  
Horário de funcionamento: Segunda, Terça, Quinta e Sexta-Feira das 10:00h às 12:00h e 14:30 às 16:30 e 
Quarta-Feira das 14:30 às 16:30 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Oficiais: 1; Sargentos: 3; Praças: 0; Outros: 1 (Assistente Administrativo) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 0; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 2 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: sim 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: não 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: Fotografia 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 16 327 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 13 584 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 12 103 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): 8 128                 séries (n.º de colecções): ? 
cartas temáticas (n.º aprox.): 5 114                 séries (n.º de colecções): ? 
atlas (n.º aprox.): 315  
plantas (n.º aprox.): 2 147 
outros (n.º aprox.): 623 
Cronologia (n.º aprox.) 






Área geográfica (n.º aprox.) 
Portugal: 11 842; PALOP: 3 651; Outros: 734 (Europa, Ásia, Mapa Mundo) 
3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Bibliopac 
% fundo automatizado: -  
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 55% das existências  
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 79% das existências 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: não 
N.º de utilizadores em simultâneo: sim. Só dois postos de trabalho 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: sim. Não digitalizadas ou fotografias em tratamento 
Estado de conservação: sim. Documentos em avançado estado de deterioração ou em risco 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: sim. Conservação preventiva. Local e ambiente próprio por acção mecânica. Plano de 
evacuação 
Intervenções pontuais: não 
Discriminar as práticas: - 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 420 
Documentos consultados por ano (aprox.): 5 200 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 96; Sem formação superior (% aprox.): 4 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: - 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: sim 
Interesse cultural/ artístico: sim 
Outros: Genealogia 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Instituto Geográfico do Exército 
Responsável: Coronel José Ramos Rossa 
Designação do Serviço: Cartoteca do IGeoE 
Responsável: Tenente Milton Silva 
Contacto: milton.p.silva@gmail.com 
Morada: Av. Dr. Alfredo Bensaúde 1849-014 Lisboa 
Telefone: 21 850 53 00 
Fax: 21 853 21 19 
E-mail: igeoe@igeoe.pt 
Web page: http://www.igeoe.pt  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 9:00h às 12:30h e 13:30 às 16:30 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Oficiais: 1; Sargentos: 0; Praças: 1; Outros: 1 (Assistente Administrativo) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 2; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 8 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: não 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: - 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: não 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 15 000 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 0 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 9 000 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): ca. 10 000                                          séries (n.º de colecções): ca. 50 
cartas temáticas (n.º aprox.): ca. 2 500                                                séries (n.º de colecções): ca. 10 
atlas (n.º aprox.): desconhecido 
plantas (n.º aprox.): ca. 500 
outros (n.º aprox.): ca. 2 000 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XIX: ca. 450; séc. XX/XXI: ca. 14 550 
Área geográfica (n.º aprox.) 





3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Bibliobase 
% fundo automatizado: 20 % das existências (ca. 3 000 documentos) 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 60% das existências (ca. 9000 documentos) 
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 20% das existências           
(ca. 3 000 documentos) 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: não 
N.º de utilizadores em simultâneo: não 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: não 
Estado de conservação: sim. Não é permitida a consulta de documentos em mau estado 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: não 
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: Acondicionamento dos documentos mais antigos e em pior estado com recurso a materiais 
de preservação (melinex, cartão acid-free) 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 80 
Documentos consultados por ano (aprox.): 300 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 70; Sem formação superior (% aprox.): 30 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: sim 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: sim 
Interesse cultural/ artístico: sim 
Outros: - 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Instituto Geográfico Português  
Responsável: Eng.º Arménio dos Santos Castanheira 
Designação do Serviço: Cartoteca do IGP 
Responsável: Dra. Paula Camacho 
Contacto: paula.camacho@igeo.pt 
Morada: Rua da Artilharia Um, n.º 107, 1099-052 Lisboa 
Telefone: 21 381 96 00 
Fax: 21 381 96 99 
E-mail: igeo@igeo.pt 
Web page: http://www.igeo.pt  
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 9:00h às 16:00h 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 3; Técnicos Profissionais: 2; Outros: 1  
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 2; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 0 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: sim 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 4 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: sim 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: sim 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: sim 
Formato digital: sim 
Outros: não 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: não 
Ficheiro automatizado: sim 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 15 000 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 800 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 1 500 
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.):  10 500   séries (n.º de colecções): 200 
cartas temáticas (n.º aprox.): 4 000 séries (n.º de colecções): 50 
atlas (n.º aprox.): 70 
plantas (n.º aprox.): 130 
outros (n.º aprox.): 300 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: 1; séc. XVIII: 500; séc. XIX: 4 000; séc. XX/XXI: 10 500 
Área geográfica (n.º aprox.) 





3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: sim 
Qual o software utilizado? Docbase 
% fundo automatizado: 80 % 
Digitalização da documentação: sim; % imagens já digitalizadas: 10% das existências  
Catálogo disponibilizado on-line: sim; c/ imagens: sim; % de imagens disponibilizadas: 650 documentos 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: sim. Restrições ao manuseamento dos originais para análise e estudo 
N.º de utilizadores em simultâneo: sim. Um máximo de 3 utilizadores por cada técnico que auxilie a consulta 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: não 
Estado de conservação: sim. Há espécies cartográficas a aguardar restauro que não são manuseadas nem 
reproduzidas 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: não 
Intervenções pontuais: não 
Discriminar as práticas: - 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): 200 
Documentos consultados por ano (aprox.): 1 000 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 90; Sem formação superior (% aprox.): 10 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): sim 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: sim 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: sim 
Interesse cultural/ artístico: sim 
Outros: particular 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E/ OU SERVIÇO 
 
Designação da Instituição: Sociedade de Geografia de Lisboa 
Responsável: Prof. Cat. Luís Aires Barros 
Designação do Serviço: Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa 
Responsável: Prof. Fernando Castelo Branco 
Contacto: 21 342 54 01 
Morada: Rua das Portas de Santo Antão, n.º 100, 115-269 Lisboa 
Telefone: 21 342 54 01 
Fax: 21 346 45 53 
E-mail: bibliotecasocgeografialisboa@mail.pt 
Web page: - 
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta-Feira das 10:00h às 13:00h e 14:00 às 17:00 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO/ SERVIÇO 
 
2.1 Recursos humanos (n.º de colaboradores) 
Técnicos Superiores: 2; Técnicos Profissionais: 0; Outros: 1 (Assistente) 
Técnicos com formação em Ciências Documentais (n.º de técnicos conforme habilitação) 
Pós-graduação/ Mestrado (Arquivo ou Biblioteca e Documentação): 0; Licenciatura (Arquivo ou Biblioteca e 
Documentação): 0; Curso profissional BAD: 1 
2.2 A documentação cartográfica 
Constitui uma unidade com autonomia e espaço próprio: não 
2.3 O Serviço possui: 
Sala de leitura: sim 
Lotação/ n.º de utilizadores em simultâneo: 22 
Gabinete de trabalho afecto aos utilizadores: não 
Gabinete de trabalho afecto ao serviço: sim 
Arrumação dos documentos 
Sala de leitura: não 
Outros espaços: sim 
2.4 Serviços prestados ao utilizador 
Serviço de empréstimo: não 
Serviço de reprodução: 
Fotocópia/ impressão em papel: não 
Formato digital: não 
Outros: sim. Fotografia em papel e transparências 
Serviços de reprodução prestados também por pedido telefónico, e-mail ou outro: sim 
Serviço de referência 
Ficheiro manual: sim 
Ficheiro automatizado: não 
Serviço de pesquisa bibliográfica, por solicitação à distância (telefone, e-mail, etc.): sim 
 
3. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS FUNDOS 
 
3.1 O acervo 
N.º total de documentos (n.º aprox.): 4 985 
N.º de documentos manuscritos (n.º aprox.): 400 
N.º de documentos em suporte digital/ mapas digitais (n.º aprox.): 63  
Tipologia 
cartas topográficas (n.º aprox.): - séries (n.º de colecções): - 
cartas temáticas (n.º aprox.): - séries (n.º de colecções): - 
atlas (n.º aprox.): - 
plantas (n.º aprox.): - 
outros (n.º aprox.): - 
Cronologia (n.º aprox.) 
séc. XVII: -; séc. XVIII: -; séc. XIX: -; séc. XX/XXI: - 
Área geográfica (n.º aprox.) 





3.2 Disponibilização e acesso à documentação 
Catálogo automatizado: não 
Qual o software utilizado? - 
% fundo automatizado: - 
Digitalização da documentação: não; % imagens já digitalizadas: 63 % (existentes em CD) 
Catálogo disponibilizado on-line: não; c/ imagens: não; % de imagens disponibilizadas: 0 
3.3 Restrições à consulta 
N.º de obras: não 
N.º de utilizadores em simultâneo: não 
Tipo de utilizador: não 
Tipologia documental: - 
Estado de conservação: - 
3.4 Conservação e preservação da documentação 
Plano implementado: sim. Qual: -  
Intervenções pontuais: sim 
Discriminar as práticas: restauro sempre que possível; acondicionamento com material acid-free 
 
4. DOCUMENTAÇÃO CARTOGRÁFICA: CARACTERIZAÇÃO DOS UTILIZADORES 
 
N.º total de utilizadores por ano (aprox.): - 
Documentos consultados por ano (aprox.): - 
Perfil-padrão dos utilizadores 
Com formação superior (% aprox.): 90; Sem formação superior (% aprox.): 10 
Utilizador institucional: x; Utilizador particular: x; Estudantes: x 
Motivação 
Uso profissional (municípios, empresas, etc., excluindo a investigação): não 
Investigação e publicação científica: sim 
Trabalhos académicos (estudantes): sim 
Identificação de elementos de prova: não 
Actividades desportivas e de lazer; turismo: não 

















Directório dos Serviços de documentação cartográfica do Exército português 
(Consultar CD na contracapa) 
 
